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RESUMO 

 

 

Atualmente, a inserção de energias renováveis na composição da matriz energética brasileira 

tem se mostrado em franca expansão, principalmente devido aos diversos problemas ambientais 

decorrentes do uso de combustíveis fósseis. A energia solar é uma fonte renovável de energia, 

limpa, silenciosa e o painel fotovoltaico pode ser instalado em qualquer local que receba luz 

solar. Deste modo, esta modalidade de energia ganha mais espaço e popularidade no mundo 

inteiro, principalmente no Brasil, não apenas pelas condições climáticas favoráveis, mas 

também pelo elevado custo atual da energia elétrica. Dado ao grande potencial de insolação do 

território brasileiro, os sistemas fotovoltaicos tornam-se uma alternativa bastante atrativa 

principalmente em aeroportos que são locais tipicamente grandes, horizontais, ensolarados, 

apresentam poucas áreas de sombreamento e possuem perfil de consumo energético elevado. O 

ambiente de estudo deste trabalho foi o Aeroporto Internacional Eduardo Gomes localizado em 

Manaus, Estado do Amazonas, Brasil. O objetivo desse estudo foi inspecionar algumas áreas 

adequadas para dimensionamento de sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica e analisar 

a viabilidade técnica, econômica e ambiental para implantação desses sistemas. Os valores 

numéricos dos projetos foram comprovados por meio de softwares livres de dimensionamento 

de sistemas fotovoltaicos. Para este trabalho, foram elaboradas duas propostas de projeto: 1) 

Primeira proposta: 4,6MW (Demanda Contratada do Aeroporto): 1.a) Painéis fotovoltaicos: 

14.832, 1.b) Investimento: R$ 19.500.000,00, 1.c) Payback: 8,6 anos, 1.d) VPL: R$ 

60.906.929,00, 1.e) TIR: 12,5% e 1.f) Redução anual de CO2: 495 tCO2;  2) Segunda proposta: 

402kW (Carga do Estacionamento de Funcionários do Aeroporto): 2.a) Painéis Fotovoltaicos: 

1.296, 2.b) Investimento: R$ 1.732.636,00, 2.c) Payback: 8,7 anos, 2.d) VPL: R$ 5.314.817,00, 

2.e) TIR: 12,4% e 2.f) Redução anual de CO2: 43,4tCO2. Neste contexto, a implantação de um 

sistema de energia solar fotovoltaica no referido aeroporto mostrou-se viável nos aspectos 

técnico, econômico e ambiental. 

 

Palavras-chave: energia renovável, energia solar, aeroporto solar.   

  



 

 

ABSTRACT 

 
 

 

Currently, the insertion of renewable energies in the composition of the Brazilian energy matrix 

has been in sharp expansion, mainly due to the diverse environmental problems resulting from 

the use of fossil fuels. Solar energy is a renewable source of clean, quiet energy and the 

photovoltaic panel can be installed in any location that receives sunlight. In this way, this mode 
of energy gains more space and popularity worldwide, especially in Brazil, not only because of 

the favorable weather conditions, but also because of the current high cost of electricity. Due 

to the great solar insolation potential of the Brazilian territory, photovoltaic systems become a 

very attractive alternative, especially at airports that are typically large, horizontal, sunny, have 

few shading areas and have a high energy consumption profile. The study environment of this 

work was Eduardo Gomes International Airport located in Manaus, State of Amazonas, Brazil. 

The objective of this study was to inspect some suitable areas for the design of photovoltaic 

systems connected to the electric grid and to analyze the technical, economic and environmental 

viability for the implantation of these systems. The numerical values of the projects were proven 

by means of free software for the design of photovoltaic systems. For this work, two project 

proposals were prepared: 1) First proposal: 4,6MW (Demand Contracted from the Airport): 1.a) 

Photovoltaic panels: 14,832, 1.b) Investment: R$ 19,500,000.00, 1.c) Payback: 8.6 years, 1.d) 

NPV: R$ 60,906,929.00, 1.e) IRR: 12.5% e 1.f) Annual CO2 reduction: 495 tCO2; 2) Second 

proposal: 402kW (Charge of Airport Employee Parking): 2.a) Photovoltaic Panels: 1,296, 2.b) 

Investment: R$ 1,732,636.00, 2.c) Payback: 8.8 years, 2.d) NPV: R$ 5,310,732.00, 2.e) IRR: 

12.3% and 2.f) Annual CO2 reduction: 43.4tCO2. In this context, the implantation of a 

photovoltaic solar energy system in said airport has proved feasible in the technical, economic 

and environmental aspects. 

 

Keywords: renewable energy, solar energy, solar airport.  
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CAPÍTULO I 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Segundo Pereira et al. (2006), no atual cenário energético, existe uma preocupação 

crescente com a preservação do meio ambiente no que tange à poluição e ao impacto ambiental. 

Essa necessidade está impulsando a comunidade científica mundial a pesquisar e desenvolver 

fontes de energia que sejam renováveis e limpas, pois a queima de combustível para geração de 

energia elétrica é responsável pela emissão de poluentes, tais como: dióxido de carbono (CO2), 

dióxido de enxofre (SO2) e óxido de nitrogênio (NO). Outros fatores motivadores são o 

aumento da demanda energética, a possibilidade de redução da oferta de combustíveis 

convencionais e mitigação do Efeito Estufa.   

Por se tratar de uma fonte renovável, a energia solar fotovoltaica ganhou espaço e 

preferência pelos cientistas do mundo inteiro. De acordo com os dados da SolarPower Europe 

(2017), em 2015, a potência mundial fotovoltaica instalada era de 229,9GW e em 2016 chegou 

a marca de 306,5GW, ou seja, um aumento significativo de 33%. 

No cenário nacional, a capacidade fotovoltaica instalada chegou a 141MW no final de 

julho de 2017 (Aneel, 2017a).  

Segundo dados de 2015 da EPE (2016), 75,51% da oferta de energia elétrica brasileira 

está associada a fontes de energia renováveis assim distribuídas: 64% de energia hidráulica, 8% 

de energia de biomassa, 3,5% de energia eólica e 0,01% de energia solar. 

Dado ao grande potencial de insolação do território brasileiro, a energia solar torna-se 

uma alternativa bastante atrativa, principalmente em aeroportos. 

Braun et al. (2007) afirmam que os aeroportos, de uma forma geral, são ambientes 

propícios à instalação da energia solar fotovoltaica, pois são, na maioria das vezes, lugares 

providos de grandes edificações, ensolarados e possuem áreas de pouco sombreamento. Além 

disso, a pegada de carbono de aeroportos pode ser reduzida com a substituição da fonte de 

energia elétrica convencional pela fonte de energia solar fotovoltaica de acordo com 

(Sukumaran e Sudhakar, 2017).     

O aumento da utilização do transporte aéreo nos últimos anos fez com que aeroportos 

do Brasil e de outros países estejam em constante expansão e modernização para acomodar a 
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crescente demanda, buscando alternativas viáveis de aplicação de energias renováveis em seus 

sítios aeroportuários e a mitigação de emissão de CO2 devido aos passageiros quando fazem 

uso da aviação.   

Neste contexto, o presente trabalho se propõe a realizar um estudo de avaliação técnica, 

econômica e ambiental para implantação de um sistema de energia solar no Aeroporto 

Internacional de Manaus. 

Para atingir este objetivo, foram dimensionados dois projetos de sistemas fotovoltaicos 

conectados à rede onde foram analisados, primeiramente, dados contidos em faturas de energia 

elétrica para levantar o histórico da demanda de consumo energético, plantas e fotografias do 

aeroporto e consulta e aplicação da legislação vigente da Aneel. Os projetos contemplaram, 

ainda, materiais homologados pelo Inmetro e disponíveis no mercado nacional. Por fim, foram 

estimados os custos dos projetos com a utilização de indicadores de investimento financeiro e 

a estimativa do quantitativo de redução da emissão de CO2 com a implantação desses sistemas 

fotovoltaicos. O equacionamento matemático dos projetos foram comprovados por meio da 

utilização de softwares simuladores de projetos de sistemas fotovoltaicos. 

 

1.1 PROBLEMÁTICA 

 

Tendo em vista a compreensão da natureza da problemática que se apresenta e que 

conduz a uma análise detalhada e comprovação necessária, estabeleceu-se a seguinte questão 

norteadora: 

A implantação de um Sistema Fotovoltaico Conectado à Rede no Aeroporto 

Internacional de Manaus é viável, considerando-se os aspectos técnico, econômico e 

ambiental? 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

Segundo dados de 2015 da (EPE, 2016a), 75,51% da oferta de energia elétrica brasileira 

está associada a fontes de energia renováveis assim distribuídas: 64% de energia hidráulica, 8% 

de energia de biomassa, 3,5% de energia eólica e 0,01% de energia solar.  

De acordo com (EPE, 2016b), durante décadas, a energia hidráulica foi utilizada como 

principal fonte de geração energética para o sistema elétrico brasileiro. Os fatores motivadores 

foram: competitividade econômica e abundância de recursos hídricos nacionais. Mas, as 
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incertezas hidrológicas e as polêmicas em torno da construção de reservatórios têm dificultado 

a construção de novas hidrelétricas.  

No biênio 2014/2015, a crise hídrica que afetou o país motivou a utilização de 

termelétricas e desencadeou o aumento do preço da energia (CERQUEIRA et al, 2015).   

O Aeroporto Internacional de Manaus teve a sua edificação reformada e ampliada em 

2015 que culminou no aumento na capacidade de passageiros e aeronaves e foi um dos 

aeroportos da rede Infraero que padeceu com o aumento da tarifa de energia.  

De acordo com dados operacionais da (Infraero, 2017), este aeroporto é o mais 

movimentado da região norte do País, operando pousos e decolagens de voos regional, nacional 

e internacional de passageiros e cargas. Além disso, tem importante participação no 

desenvolvimento econômico do Estado, em razão de possuir o maior complexo de logística de 

cargas da rede de aeroportos administrados pela Infraero, atendendo principalmente o Polo 

Industrial de Manaus (PIM). 

Ante o cenário apresentado sobre questões ambientais relacionadas ao modelo de 

abastecimento energético brasileiro e também questões econômicas associadas ao aumento na 

tarifa energética, uma das soluções que se apresenta é a utilização da energia solar por meio de 

sistemas fotovoltaicos conectados à rede.  

A escolha da energia fotovoltaica como alternativa para redução do consumo energético 

do Aeroporto de Manaus se deve às seguintes vantagens: é renovável; é limpa; é silenciosa; o 

painel fotovoltaico pode ser instalado em qualquer local que receba luz solar e a geração pode 

ocorrer no mesmo local em que ela é consumida. Além de todos esses benefícios, a energia 

solar proporciona a redução do valor da fatura de energia após período de amortização do 

investimento.  

O tema do estudo de caso é relevante porque os aeroportos são tipicamente grandes, 

ensolarados e com poucas áreas de sombreamento. A sua edificação (formada por fachadas, 

pátios e telhados) é propícia para instalação de painéis fotovoltaicos.  

De acordo com (Infraero, 2017), o tema proposto também está alinhado ao Planejamento 

Estratégico da Infraero 2013-2017, cuja missão da empresa é: “Oferecer soluções 

aeroportuárias inovadoras e sustentáveis aproximando pessoas e negócios”.  

Todas essas características aliadas a um perfil de consumo energético elevado 

contribuem para que os complexos aeroportuários apresentem um grande potencial para 

instalação de um sistema solar fotovoltaico conectado à rede de energia elétrica.  
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1.3 OBJETIVOS 

 

GERAL: 

 Avaliar a viabilidade técnica, econômica e ambiental de implantação de um sistema 

de geração de energia fotovoltaica conectado à rede de energia elétrica do Aeroporto 

Internacional de Manaus.  

ESPECÍFICOS: 

 

 Analisar o histórico de consumo energético do Aeroporto; 

 Estimar o nível de insolação nas áreas de cobertura da edificação e sítio 

aeroportuários; 

 Aplicar as Resoluções Normativas (RNs) da Aneel à microgeração e à minigeração 

distribuída e demais normas técnicas aplicáveis vigentes; 

 Empregar a legislação aeroportuária durante a elaboração do projeto fotovoltaico; 

 Dimensionar os equipamentos de geração de energia solar fotovoltaica (módulos 

fotovoltaicos) e os equipamentos de condicionamento de potência (inversores 

solares); 

 Mensurar os indicadores de desempenho econômico de tomada de decisão para 

investimento em projeto fotovoltaico. 

 Quantificar a produção de energia mensal, anual e final (vida útil) de um sistema de 

energia solar fotovoltaico.   

 Determinar o nível de redução de emissão de CO2 para o meio ambiente de um 

sistema de energia solar fotovoltaico.    

 

1.4 HIPÓTESES 

 

Para os objetivos deste trabalho, foram elencadas três hipóteses: 

Hipótese 1: A energia solar é uma alternativa atrativa para o Brasil, pois o país situa-se 

próximo à linha do Equador que proporciona uma elevada incidência solar. 

Hipótese 2: Os sistemas de energia solar fotovoltaica contribuem para redução de 

emissão de CO2 na natureza. 

Hipótese 3: Os sistemas solares fotovoltaicos implantados em aeroportos podem torná-

los autossustentáveis.  
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1.5 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

A pesquisa está dividida em cinco capítulos, seguindo uma sequência que e julga 

necessária para o desenvolvimento do tema abordado.  

Capítulo 1: Apresenta a introdução ao tema de estudo, a justificativa do estudo de caso, 

os objetivos gerais e específicos a serem atingidos e a estrutura do trabalho.  

Capítulo 2: O referencial teórico é apresentado como embasamento dos assuntos 

abordados: princípios da energia solar fotovoltaica, tipos de sistemas fotovoltaicos, conjuntura 

nacional e internacional e aspectos econômicos da energia solar fotovoltaica, legislações e 

incentivos governamentais, aeroportos solares, softwares solarimétricos e métricas de 

desempenho econômico para projetos de sistemas fotovoltaicos.  

Capítulo 3: Descreve a metodologia empregada necessária à elaboração de projetos de 

sistemas fotovoltaicos. É detalhado o passo a passo da pesquisa nos seguintes itens: formulação 

do problema, a caracterização da área de estudo, coleta e análise dos dados e das etapas e 

procedimentos.  

Capítulo 4: Apresenta o dimensionamento de projetos de sistemas fotovoltaicos com 

comprovação do equacionamento matemático por meio de programas de simulação 

computacional.  

Capitulo 5: Apresenta as considerações finais e recomendações da pesquisa para 

trabalhos futuros  
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CAPÍTULO II 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 PRINCÍPIOS DA ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 

 

2.1.1 Radiação Solar 

 

O Sol é uma fonte de energia essencial e abundante da Terra sob a forma de luz e calor. 

Segundo Pereira et al. (2017), a energia solar é inesgotável levando em consideração os padrões 

de vida no nosso planeta. A radiação solar, energia do Sol incidente sobre a superfície terrestre, 

é consequência das reações de fusão dos átomos de Hidrogênio e Hélio, que representam cerca 

de 75% e 25% da composição do Sol, respectivamente. Sendo a taxa solar praticamente 

constante há bilhões de anos, a potência atual estimada é de 3,86.1026W e a temperatura da 

superfície solar na ordem de 5778K, ou seja, 5.505°C. 

De acordo com Villava e Gazoli (2012), a energia solar proveniente do espaço chega no 

planeta terrestre na forma de radiação eletromagnética. Essa radiação é constituída de ondas 

eletromagnéticas que possuem frequências e comprimentos de onda diferentes. Essas ondas 

produzem diversos efeitos sobre objetos e seres vivos. 

A luz é uma onda eletromagnética que se propaga no vácuo com uma velocidade 

constante, aproximadamente 300.000km/s. O comprimento de onda está relacionado com sua 

frequências e sua velocidade. 

A Equação 1 relaciona a frequência, o comprimento de onda e a velocidade da onda 

eletromagnética. 

 

𝑐 = 𝜆. 𝑓  (1) 

 

 

Onde, 𝑐 é a velocidade da luz no vácuo (aproximadamente 300.000km/s), 𝜆 é o 

comprimento de onda (em metros) e 𝑓 é a frequência da onda (em Hertz). 

Parte das ondas eletromagnéticas pode ser captada pelo olho humano e representa o que 

chamamos de luz visível. Outra parte não pode ser vista pelo olho humano e sua presença pode 

ser percebida de outras formas. 

Esses autores ainda afirmam que no espaço terrestre, antes de atingir a atmosfera, a 
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porção da radiação solar invisível representa, aproximadamente, 53%, sendo uma pequena 

parcela de luz infravermelha e uma grande parcela de luz ultraviolet. A porção referente à luz 

visível representa 47%.  

A luz visível é a mesma utilizada pelas plantas para a realização de fotossíntese.  

A Figura 1 apresenta o espectro da radiação solar que é o conjunto de todas as 

frequências de ondas eletromagnéticas emitidas pelo Sol. Todo o espectro de radiação, 

incluindo as ondas visíveis e as não visíveis, transportam energia que pode ser captada na forma 

de calor ou energia elétrica. 

  

Figura 1 - Composição do espectro da radiação solar 

 

Fonte: Villalva e Gazoli, 2012. 

 

O ar atmosférico, as nuvens e a poluição influenciam a radiação solar antes da mesma 

chegar ao solo, segundo Villalva e Gazoli (2012). Essa radiação incidente no solo terrestre é 

composta por raios solares que chegam de todas as direções e são absorvidos, espalhados e 

absorvidos pelas moléculas de ar, vapor, poeira e nuvens.     

Pinho e Galdino (2014), afirmam que a radiação global que atinge uma superfície 

receptora para geração de energia, é constituída de uma componente direta e uma componente 

difusa. A radiação direta corresponde aquela que provem diretamente do Sol em linha reta. A 

difusa é aquela que chega indiretamente ao plano horizontal. Resulta da difração na atmosfera 

e da reflexão da luz na poeira, nas nuvens e em outros objetos. Caso a superfície esteja inclinada 

em relação ao plano horizontal deverá ser considerada uma terceira componente pelo ambiente 

do entorno (solo, vegetação, obstáculos, etc.). O coeficiente de reflexão dessa superfície é 

chamado de albedo.   

Todas essas componentes da radiação solar podem ser visualizadas na Figura 2. 
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Figura 2 - Componentes da radiação solar 

 

Fonte: Pinho et al., 2008. 

 

2.1.2 Efeito Fotovoltaico 

 

Efeito Fotovoltaico é a conversão direta da luz solar em energia elétrica. Este fenômeno 

foi relatado pela primeira vez em 1839 pelo físico francês Edmond Becquerel.  

De acordo com Villalva e Gazoli (2012), este efeito consiste no aparecimento de uma 

diferença de potencial (tensão elétrica) nos terminais (eletrodos) de uma célula formada por 

uma composição de materiais semicondutores quando da absorção da radiação eletromagnética 

do Sol. Se houver um caminho elétrico entre os dois eletrodos, surgirá uma corrente elétrica, 

conforme Figura 3. 

 

Figura 3 - Efeito fotovoltaico e efeito fotoelétrico 

 

Fonte: Villava e Gazoli, 2012. 
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Analisando a Figura 3, verifica-se que o efeito fotovoltaico e o efeito fotoelétrico, 

embora estejam relacionados, são fenômenos diferentes.  

O efeito fotoelétrico foi descoberto por Albert Einstein em 1905 e ocorre em materiais 

metálicos e não metálicos sólidos, líquidos e gasosos. Este fenômeno remove elétrons de um 

material metálico, mas não é capaz de criar uma tensão elétrica sobre este material. De acordo 

com Dionísio (2005), essa descoberta lhe valeu o Prêmio Nobel de Física em 1921.  

 

2.1.3 Célula Fotovoltaica 

 

A célula fotovoltaica, dispositivo fabricado com material semicondutor, é a unidade 

responsável pelo Efeito Fotovoltaico. 

Villalva e Gazoli (2012), afirmam que a estrutura de uma célula fotovoltaica tem a 

seguinte composição: duas camadas de materiais semicondutores tipo P e N, uma grade de 

coletores metálicos superior e uma base metálica inferior, conforme Figura 4. 

 

Figura 4 - Estrutura de uma célula fotovoltaica 

 

Fonte: Villava e Gazoli, 2012. 

   

A luz solar incide sobre a grade metálica que juntamente com a base metálica inferior, 

película de alumínio ou prata, fazem a coleta da corrente elétrica produzida por meio dos 

terminais elétricos. Como a parte superior da célula recebe luz, essa superfície precisa ser 

translúcida. Dessa forma, os contatos elétricos são construídos na forma de uma fina grade 

metálica impressa na célula. 

A Figura 5 ilustra uma célula comercial de silício. Este tipo de célula possui uma camada 

de material antirreflexivo, normalmente feito de nitreto de silício ou dióxido de titânio, para 

evitar a reflexão e aumentar a absorção da luz solar pela célula. 
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Figura 5 - Célula fotovoltaica de silício 

 

Fonte: Portal Solar, 2017. 

 

As células são fabricadas com materiais diferentes, sendo o mais comum o silício. Este 

material é um semicondutor cujas propriedades podem ser alteradas com adição de materiais 

dopantes ou impurezas.  

Segundo Portal solar (2018), cerca de 80% dos painéis fotovoltaicos fabricados no 

mundo são baseados em alguma variação do silício. Trata-se de material muito abundante e 

barato.  

As células mais comuns disponíveis comercialmente são constituídas de silício 

monocristalino, policristalino e filmes finos. 

As características dessas diferentes tecnologias são apresentadas a seguir. 

 

a) Silício Monocristalino 

 

A tecnologia monocristalina é a mais antiga e possui a eficiência mais alta. Segundo o 

Portal Solar (2018), a eficiência deste tipo de célula está entre de 15% a 22%. 

O processo de fabricação consiste em obter a partir de um único cristal de silício 

ultrapuro (lingote de silício de forma cilíndrica) várias lâminas de silício individuais (wafers) 

que são tratadas e transformadas em células fotovoltaicas. Um lingote de silício 

monocristalino é mostrado na Figura 6. 
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Figura 6 - Lingote de silício monocristalino 

 

Fonte: Portal Solar, 2018. 

 

A célula monocristalina tem um aspecto uniforme, indicando silício de alta pureza. Pode 

apresentar coloração azulada ou preta, dependendo do tipo de tratamento antirreflexivo 

empregado, conforme Figura 7.  

Villalva e Gazoli (2012), afirmam que este tipo de célula possui um custo de produção 

maior em relação aos outros tipos de células. Essas células são rígidas e quebradiças e 

precisam ser montadas em módulos para adquirir resistência mecânica para uso prático. 

 

Figura 7 - Célula fotovoltaica de silício monocristalino 

 

Fonte: Portal Solar, 2018. 

 

b) Silício Policristalino 

 

O processo de fabricação deste tipo de célula é mais simples. O lingote de silício 

policristalino é formado por um aglomerado de inúmeros cristais com tamanhos e orientações 

espaciais diferentes. O nome da tecnologia empregada na célula derivou a partir deste processo 

(célula policristalina).  

Os wafers policristalinos, bem como as células acabadas, possuem aparência 

heterogênea e aspecto bastante distinto do silício monocristalino. A Figura 8 mostra uma célula 

fotovoltaica policristalina. 
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Figura 8 - Célula fotovoltaica policristalina 

 

Fonte: Portal Solar, 2018. 

 

As células policristalina tem eficiências comerciais entre 14% a 20%, ligeiramente 

menores inferiores às das células monocristalinas, segundo Portal Solar (2018).  

 

c) Filmes Finos 

 

É uma tecnologia mais recente e surgiu após as tecnologias cristalinas já estarem bem 

desenvolvidas. 

Depositar uma ou várias camadas finas de materiais (silício ou outros) sobre um 

substrato é a essência básica dos dispositivos de filmes finos. Eles também são conhecidos 

como células fotovoltaicas de película fina (TFPV).  

De acordo com Villalva e Gazoli (2012), o custo dos filmes finos é menor, pois em sua 

fabricação não há serragem de lingotes, ocorrendo menos desperdício de material e menor 

consumo de energia, pois os processos de fabricação empregam temperaturas menores do que 

as utilizadas na fabricação do silício cristalino. Além disso, a fabricação é menos complexa, 

tornando mais simples a automatização dos processos e facilitando a produção em grande 

volume.  

Esses dispositivos possuem restrição quanto a área da base para fabricação do módulo, 

mas são fabricados em qualquer dimensão. Os módulos fotovoltaicos de filmes finos, como os 

mostrados na Figura 9, são constituídos de uma única célula fabricada. 
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Figura 9 - Célula fotovoltaica de filmes finos 

 

Fonte: Portal Solar, 2018. 

 

Apesar do baixo custo de fabricação, os dispositivos de filmes finos têm baixa eficiência 

(entre 7% e 13%) e exigem maior área instalada para produzir a mesma energia que produzem 

as tecnologias cristalinas, tornando mais elevados os custos de instalação. 

Uma vantagem dos dispositivos filmes finos é o seu baixo coeficiente de redução de 

potência com o aumento da temperatura, o que os torna mais adequados para locais com 

temperaturas muito elevadas. 

Os módulos de filmes finos sofrem degradação de maneira mais acelerada do que os 

cristalinos, o que pode ser um aspecto muito inconveniente para esta tecnologia. 

A designação filme fino é usada para diferentes tecnologias, como o silício amorfo (aSi), 

o silício microcristalino (µSi), Telureto de cádmio (CdTe) e a tecnologia CIGS (Cobre-Índio-

Gálio-Selênio) e células solares fotovoltaicas orgânicas (OPV).  

Algumas tecnologias de painel de filme fino já estão chegando nos 16% sendo similares 

a eficiência dos painéis policristalinos. Em 2015, os painéis fotovoltaicos que utilizam a 

tecnologia de filme fino representavam, aproximadamente, 20% do mercado mundial de painéis 

solares fotovoltaicos, sendo a maioria de silício cristalino. (Portal Solar, 2018). 

 

2.2 SISTEMAS FOTOVOLTAICOS 

 

Segundo Pinho e Galdino (2014), os Sistemas Fotovoltaicos são classificados em duas 

modalidades principais: isolados (off-grid) ou conectados à rede (on-grid ou grid-tie). É 

possível também operar sistemas híbridos, combinando mais de uma fonte de energia, por 

exemplo diesel-fotovoltaico.  

A escolha por uma das modalidades depende da aplicação e/ou disponibilidade dos 

recursos energéticos. A seguir serão apresentadas as principais características de cada 

aplicação. 
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2.2.1 Sistema Isolado ou Autônomo (Off-Grid) 

 

A norma NBR 11704: 2008 define que sistema isolado é um sistema fotovoltaico que 

não possui qualquer conexão com o sistema público de fornecimento de energia elétrica, 

conforme Figura 10. Geralmente, utiliza baterias para armazenamento de energia. 

 

Figura 10 - Configuração básica de um Sistema Fotovoltaico Isolado 

  

Fonte: Pinho e Galdino, 2014. 

 

2.2.2 Sistema Conectado (On-Grid) 

 

Os sistemas On-Grid ou Grid-Tie, de Acordo com a NBR 11704:2008, são aqueles que 

efetivamente são conectados ao sistema público de fornecimento de energia elétrica, conforme 

Figura 11.  

 

Figura 11 - Configuração básica de um Sistema Fotovoltaico Conectado à Rede 

 

Fonte: Pinho e Galdino, 2014. 
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O Quadro 1 resume a classificação dos sistemas fotovoltaicos com seus respectivos 

componentes básicos e aplicações típicas.  

De acordo com a (NBR 11708, 2008), todos os tipos de sistemas possuem gerador 

fotovoltaico entre os componentes básicos. 

 

Quadro 1 - Classificação de Sistemas Fotovoltaicos 

Tipo de sistema 
Alimentação dos 

consumidores 

Acumulação de 

energia elétrica 
Componentes básicos Aplicações típicas 

Sistemas 

isolados 

Puros 

Tensão contínua 

Não 
Seguidor de potência máxima 

(desejável) 

Bombeamento, 

produção de 

hidrogênio, etc. 

Sim 
Controlador de carga e bateria ou 

banco de baterias. 

Iluminação, 

telecomunicações, 

sinalização náutica, 

cerca elétrica, 

proteção catódica, 

etc. 

Tensão alternada 

Não  Inversor 
Bombeamento, uso 

industrial, etc. 

Sim 
Controlador de carga, bateria ou 

banco de baterias e inversor 

Eletrificação rural, 

bombeamento, 

telecomunicações, 

uso industrial, 

iluminação, etc. 

Híbridos 

Tensão contínua Sim 

Controlador de carga, bateria ou 

conjunto de baterias e gerador 

complementar 

Telecomunicações, 

iluminação, 

sinalização 

rodoviária e 

ferroviária, etc. 

Tensão alternada Opcional 

Controlador de carga, bateria ou 

conjunto de bateria opcional e 

gerador complementar 

Iluminação, uso 

industrial, etc. 

Sistemas 

conectados à 

rede elétrica 

Puros Tensão alternada Não Inversor 

Aplicações 

residenciais, 

comerciais e 

industriais, 

produção de 

energia para rede 

pública, etc. 

Híbridos Tensão alternada 

Não  Inversor e gerador complementar 

Aplicações 

residenciais, 

comerciais e 

industriais, 

produção de 

energia para rede 

pública, etc. 

Sim 
Inversor, gerador complementar e 

bateria ou conjunto de bateria. 

Eletrificação rural, 

uso industrial, 

suprimento 

ininterrupto de 

energia, etc. 

Fonte: Adaptado de NBR 11704, 2008. 

 

2.3 COMPONENTES DO SISTEMA FOTOVOLTAICO CONECTADO (ON-GRID) 

 

2.3.1 Módulo Fotovoltaico 

 

Como uma única célula não é suficiente para gerar potências elétricas elevadas, os 

fabricantes associam várias células e as encapsulam para proteção formando assim um módulo 
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fotovoltaico. Os termos placa ou painel também pode ser usado para designar um conjunto 

empacotado de células fotovoltaicas disponível comercialmente. 

 

A Figura 12 mostra os componentes de um módulo solar fotovoltaico típico.  

 

Figura 12 - Componentes de um módulo solar fotovoltaico típico 

 

Fonte: Portal Solar, 2018. 

 

As células fotovoltaicas e suas conexões elétricas são encapsuladas dentro de lâminas 

plásticas, conhecidas como EVA (Ethylene Vinyl Acetat). Este filme encapsulante protege as 

células fotovoltaicas contra o envelhecimento causado pelos raios ultravioletas, temperaturas 

extremas, umidade, assegurando que o máximo de luz solar atinja as células.  O módulo é 

recoberto por uma lâmina de vidro especial ultra puro e com baixo teor de ferro. Por último 

recebe uma moldura de alumínio anodizado. Ela foi desenvolvida para adicionar maior robustez 

ao módulo, assegurando que suas células não sejam trincadas durante a instalação.    

Na parte traseira do módulo, fica o backsheet e a caixa de junção. O backsheet é um 

filme branco de plástico grosso cuja função principal é proteger os componentes internos do 

painel solar, especificamente as células fotovoltaicas, bem como agir como um isolante elétrico.   

Na caixa de junção (caixa de conexões elétricas) são conectados os cabos que normalmente são 

fornecidos junto com o módulo. Os cabos possuem conectores padronizados, que permitem a 

rápida conexão de módulos em série. 

A Figura 13 ilustra a conexão elétrica de duas células em série em um módulo 

fotovoltaico. Os terminais superiores de uma célula são ligados ao terminal superior da outra e 

assim sucessivamente, até formar um conjunto com a tensão de saída desejada. 
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Figura 13 - Conexão de duas células ligadas em série de um módulo 

 

Fonte: Villalva e Gazoli, 2012. 

 

2.3.1.1 Características elétricas dos módulos fotovoltaicos 

 

Uma célula fotovoltaica fornece uma tensão elétrica de aproximadamente 0,6V. Para 

obter tensões maiores, os fabricantes produzem módulos com 36, 54, 60 ou 72 células, 

dependendo de sua classe de potência. Geralmente, os módulos cristalinos comerciais fornecem 

corrente elétrica em torno de 8A e os módulos de filmes finos em torno de 2A. 

A Figura 14 apresenta a curva característica I-V (corrente versus tensão) de um módulo 

fotovoltaico, na qual nota-se a presença de três pontos de destaque: ponto de corrente de curto-

circuito (ISC), ponto de máxima potência (PMP) e ponto de tensão de circuito aberto (VOC). IMP 

e VMP são, respectivamente, a corrente e tensão no ponto de potência máxima.  

 

Figura 14 - Curva Característica I-V de um módulo fotovoltaico 

 

Fonte: Pinho e Galdino, 2014. 

 

a) Tensão de circuito aberto (VOC): é a tensão nos terminais do módulo fotovoltaico 

quando não há corrente elétrica circulando, ou seja, quando os seus terminais estão 

abertos. Esta é a máxima tensão que o módulo pode fornecer. 

b) Corrente de curto-circuito (ISC): É a máxima corrente que o módulo pode fornecer e 

é medida quando a tensão elétrica em seus terminais é nula. É obtida quando os 

terminais do módulo estão curto-circuitados. 
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c) Fator de Forma (FF): É a razão entre a máxima potência do módulo e o produto da 

corrente de curto-circuito com a tensão de circuito de circuito aberto. O FF é 

definido pela Equação 2: 

 

𝐹𝐹 =
𝑉𝑀𝑃×𝐼𝑀𝑃

𝑉𝑂𝐶×𝐼𝑆𝐶
        (2) 

 

 

A partir dos dados da curva I-V é possível obter a P-V, potência em função da tensão, 

conforme Figura 15. 

 

Figura 15 - Curva Característica P-V de um módulo fotovoltaico 

 

Fonte: Pinho e Galdino, 2014. 

 

O ponto PMP corresponde nas curvas I-V e P-V a situação na qual o módulo pode 

fornecer a máxima potência. Idealmente, deve-se operar o módulo nesse ponto, pois nessa 

situação sua produção de energia é maior. 

 

2.3.1.2 Influência da Radiação Solar e Temperatura nos módulos fotovoltaicos 

 

A corrente elétrica fornecida pelo módulo fotovoltaico depende diretamente da radiação 

solar que incide sobre as células. O fabricante informa que para uma irradiância de 1000W/m2 

na temperatura de 25°C, o módulo pode fornecer a corrente máxima especificada em seu 

catálogo. 

A temperatura tem influência sobre a tensão do módulo fornecida em seus terminais e, 

consequentemente, sobre a potência fornecida.   
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2.3.1.3 Características elétricas em STC e em NOCT 

 

Duas características elétricas importantes são obtidas a partir da folha de dados do 

módulo: STC e NOCT. A sigla STC (Standard Test Conditions) refere-se às condições 

padronizadas de teste do módulo. Esse teste padrão considera irradiância de 1000W/m2 e a 

temperatura de 25°C. Todos os fabricantes de módulos fotovoltaicos realizam testes nessas 

mesmas condições. Esses testes são certificados por organismos internacionais. A condição 

NOCT (Normal Operation Cell Temperature) representa a temperatura normal de operação da 

célula, ou seja, temperatura de 48,4°C e taxa de radiação solar de 800W/m2. Esses valores são 

bem próximos do funcionamento real do módulo e mostram a energia real a ser produzida por 

ele. 

 

2.3.1.4 – Conjuntos ou arranjos fotovoltaicos 

 

Chama-se arranjo ou conjunto fotovoltaico (array) um agrupamento de módulos 

fotovoltaicos. Pode ser associado em série ou paralelo ou em uma configuração mista (série e 

paralelo). Os conjuntos de módulos em série recebem o nome de strings. A Figura 16 ilustra a 

curva característica I-V de acordo com o tipo de associação.  

 

Figura 16 - Associações de módulos e Curvas I-V resultantes 

 

Fonte: Zilles et al., 2012. 
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Analisando a Figura 16, verifica-se que quando os módulos são conectados em série, as 

tensões são somadas e a corrente que circula por cada módulo é a mesma. Na associação em 

paralelo, as correntes são somadas e a tensão aplicada em cada módulo é a mesma. Na 

associação mista, as tensões de saída e as correntes fornecidas são somadas.    

 

2.3.2 Inversor  

 

O inversor é um equipamento eletrônico usado em sistemas fotovoltaicos conectados à 

rede elétrica e tem como função básica a conversão da energia elétrica de corrente contínua, 

proveniente do módulo fotovoltaico, para corrente alternada. 

O inversor é necessário nos sistemas fotovoltaicos para alimentar consumidores em 

corrente alternada, sendo que a maior parte desses consumidores possuem eletrodomésticos que 

funcionam em 127Vca ou 220Vca.  

Segundo Zilles et al. (2012), para obter um bom desempenho em termos de 

produtividade, segurança, durabilidade e flexibilidade de instalação de um SFCR faz-se 

necessário selecionar um inversor de boa qualidade. 

O inversor usado nos sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica fornece corrente, 

mas não fornece tensão para os consumidores. Na ausência ou falha no fornecimento de energia 

pela concessionária, o inversor deixa de funcionar por duas razões: não foi projetado para operar 

sem a rede de energia elétrica e não deve continuar conectado à instalação elétrica, para a 

segurança dos equipamentos que estão ligados na mesma rede elétrica e das pessoas. 

 

 2.4 GERAÇÃO DISTRIBUÍDA DE ENERGIA ELÉTRICA 

 

Segundo a Aneel (2016), a geração distribuída (micro e minigeração) é caracterizada 

pela produção de energia elétrica a partir de pequenos geradores descentralizados que utilizam 

fontes renováveis de energia elétrica ou cogeração qualificada, conectadas à rede de 

distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras, conforme ilustração da Figura 

04. As energias eólica e solar possuem grande potencial para utilização na geração distribuída 

de energia elétrica. 
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Figura 17 – Geração Tradicional versus Geração Distribuída 

 

Fonte: Villalva e Gazoli, 2012. 

 

 

 

2.5 LEGISLAÇÕES GOVERNAMENTAIS 

2.5.1 Legislações Técnicas 

 

2.5.1.1 Resolução Normativa Aneel 414/2010 

 

 

2.5.1.2 Resolução Normativa Aneel 482/2012 

 

Até no início de 2012, um dos fatores que mais contribuía para o pouco uso da energia 

solar no Brasil era a ausência de uma regulamentação e de normas técnicas para o setor 

fotovoltaico. Esse obstáculo inibia o crescimento de uma indústria e de um mercado para os 

sistemas de geração distribuída de baixa tensão, nicho de aplicação da energia solar 

fotovoltaica. 

O Governo Federal preocupado com essa situação promoveu, ao longo do ano de 2011, 

vários debates sobre esse assunto com organizações ligadas ao setor de energia elétrica, por 

exemplo, a Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (Abinee) e o Comitê 

Brasileiro de Eletricidade, Eletrônica, Iluminação e Telecomunicações (Cobei), além de 

representantes de indústrias e universidades. O objetivo desses fóruns de discussão era propor 

mecanismos e regras para inserção da energia fotovoltaica na matriz energética brasileira.   
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Dessa forma, em 17 abril de 2012, a Aneel publicou a Resolução Normativa Nº 482 

(REN 482/2012) que estabeleceu, entre outras inovações, as condições gerais para o acesso de 

microgeração e minigeração distribuída e o sistema de compensação de energia elétrica. 

A publicação dessa norma representou um marco regulatório no país, pois beneficiou a 

população e obrigou as concessionárias de energia elétrica a adaptar seu sistema elétrico à 

entrada de sistemas de geração distribuída com fontes alternativas, dentre elas a energia 

fotovoltaica. 

De acordo com o texto dessa resolução, usina de microgeração distribuída é uma central 

geradora de energia elétrica com potência de até 100kW, conectada à rede de distribuição de 

baixa tensão por meio de instalações de unidades consumidoras. A minigeração, por sua vez, 

engloba potências acima de 100kW e até 1MW. 

A REN 482/2012 define o Sistema de Compensação de Energia Elétrica como “um arranjo 

no qual a energia ativa injetada por unidade consumidora com micro ou minigeração distribuída é 

cedida, por meio de empréstimo gratuito, à distribuidora local e posteriormente compensada com o 

consumo de energia elétrica ativa.” 

Esse sistema é também conhecido pelo termo em inglês net metering. Neste tipo de 

tarifação, o consumo faturado mensalmente é a diferença entre a energia consumida e a injetada 

na rede. Caso a energia produzida seja maior que a energia consumida, a distribuidora deve 

utilizar este excedente energético para abater o consumo medido em meses subsequentes. 

De acordo com essa resolução, o microprodutor de energia tem o prazo de 36 meses 

para utilizar os créditos gerados, caso contrário os mesmos serão perdidos, sem remuneração 

pela energia produzida. 

Outro aspecto do sistema de compensação de créditos é que a energia gerada que não 

tenha sido compensada na fatura da própria unidade geradora poderá ser utilizada em outras 

unidades consumidoras desde que as mesmas estejam cadastradas no nome do mesmo titular 

(CPF ou CNPJ) e sejam atendidas pela mesma distribuidora.   

Dessa forma, empresas que possuem filiais, por exemplo, poderão construir uma central 

geradora em determinada localidade e utilizar a energia gerada em suas várias unidades, 

conforme a necessidade.  

 

2.5.1.3 Resolução Normativa Aneel 687/2015 

 

Em 1º de março de 2016, a Aneel publicou a Resolução Normativa nº 687/2015 (REN 

687/2015) que revisou a REN 482/2012. Os principais objetivos dessa Resolução foi: reduzir 
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os custos e tempo para a conexão da microgeração e minigeração, compatibilizar o Sistema de 

Compensação de Energia Elétrica com as Condições Gerais de Fornecimento estipuladas pela 

Resolução Normativa nº 414/2010 (REN 414/2010) e melhorar as informações na fatura de 

energia elétrica.  

De acordo com as novas regras estabelecidas por essa legislação, é permitido o uso de 

qualquer fonte renovável (tais como painéis solares fotovoltaicos, microturbinas eólicas, entre 

outras) além da cogeração qualificada, ou seja, diversos interessados podem formalizar 

consórcio ou uma cooperativa, instalar uma microgeração e minigeração distribuída e utilizar a 

energia gerada para redução das faturas dos consorciados ou cooperados.    

As regras são válidas tanto para microgeração (central geradora tem potência instalada 

até 75kW) quanto para minigeração (central geradora tem potência acima de 75kW e menor ou 

igual a 5MW ou 3MW para fonte hídrica) distribuídas. 

Outras cinco inovações dessa resolução são discriminadas a seguir: 

a) O consumidor pode instalar pequenos geradores em sua unidade consumidora (casa, 

escritório, sítio, etc.). Quando a quantidade de energia em determinado mês for 

superior à energia consumida naquele período, o excedente de energia (crédito 

energético), que não pode ser revertido em dinheiro, é enviado à distribuidora local 

e o consumidor pode utilizá-lo para reduzir o valor das próximas faturas de energia 

elétrica subsequentes; 

b) O prazo de validade dos créditos energéticos passou de 36 para 60 meses. Caso o 

consumidor (pessoa física ou pessoa jurídica) tenha mais de um imóvel ou terreno, 

os créditos gerados em uma unidade consumidora poderão ser usados para abater a 

fatura da outra unidade consumidora, desde que seja na área de atendimento de uma 

mesma distribuidora. Esse tipo de utilização dos créditos foi denominado 

“autoconsumo remoto”; 

c) Outra novidade da norma diz respeito à possibilidade de instalação de geração 

distribuída em condomínio (empreendimentos de múltiplas consumidoras). Nessa 

configuração, a energia gerada pode ser repartida entre os condôminos em 

porcentagens definidas pelos próprios consumidores; 

d) A geração compartilhada possibilita que diversos consumidores se unam em um 

consórcio ou em uma cooperativa, instalem uma microgeração ou minigeração 

distribuída e utilizem a energia gerada para redução das faturas dos consorciados ou 

cooperados; 
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e) Com relação aos procedimentos necessários para o consumidor se conectar a micro 

ou minigeração distribuída à rede da distribuidora, a Aneel estabeleceu regras que 

simplificam o processo: foram criados formulários padrões para realização da 

solicitação de acesso pelo consumidor e o prazo total para a distribuidora conectar 

usinas de até 75kW, que era de 82 dias, foi reduzido para 34 dias. Adicionalmente, 

a partir de janeiro de 2017, os consumidores poderão fazer a solicitação e 

acompanhar o andamento de seu pedido junto à distribuidora pela internet.     

 

Por fim, é importante ressaltar que, as unidades consumidoras em baixa tensão (grupo 

B), devem efetuar o pagamento referente ao custo de disponibilidade, mesmo que a energia 

injetada na rede seja superior ao consumo. O custo de disponibilidade está assim distribuído: 

valor em reais equivalente a 30 kWh para consumidor monofásico, 50 kWh para consumidor 

bifásico ou 100 kWh para consumidor trifásico. Agora, os consumidores conectados em alta 

tensão (grupo A), a parcela de energia da fatura poderá ser zerada (caso a quantidade de energia 

injetada ao longo do mês seja maior ou igual à quantidade de energia consumida), sendo que a 

parcela da fatura correspondente à demanda contratada será faturada normalmente.  

 

2.5.2 Legislações Aeroportuárias 

 

2.6 CONJUNTURA E ASPECTOS ECONÔMICOS DA ENERGIA FOTOVOLTAICA 

 

2.6.1 Cenário Internacional 

 

2.6.2 Cenário Nacional 
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Figura 18 – Potência Instalada em Operação (MW) 

 

Fonte: Absolar, 2018. 

 

De acordo com dados divulgados da Aneel (2017), logo após a publicação da REN 

482/2012, iniciou-se no Brasil um lento processo de difusão de microgeradores e minigeradores 

distribuídos, o qual começou a acelerar a partir de 2016.  

A Figura 19 apresenta os valores acumulados de conexões e consumidores que receberam os 

créditos de microgeração e minigeração distribuídas, atualizados até o dia 23/05/2017. 

 

Figura 19 – Número de microgeradores e minigeradores no Brasil (Dados atualizados até 23/05/2017). 

 

Fonte: Aneel, 2017. 
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Conforme apresentado na Figura 19, o número de consumidores com microgeração ou 

minigeração distribuída no final de 2016 é 4,4 vezes superior ao registrado no final de 2015, 

indicando um crescimento acentuado em 2016, mas ainda abaixo do potencial de expansão no país. 

Outro dado interessante divulgado pela Aneel (2017) foi a distribuição dos geradores 

instalados por fonte de energia, conforme Figura 20. 

 

Figura 20 – Conexão por tipo de fonte energética (dados atualizados até 23/05/2017). 

 

Fonte: Aneel, 2017. 

 

Analisando a Figura 20, percebe-se que a fonte solar fotovoltaica representa 99% do número 

total de instalações de geradores, seguida pela fonte eólica. O quantitativo de geradores para fonte 

hídrica foi menor em relação ao quantitativo de geradores de outras fontes renováveis (biogás e 

eólica). 

A Agência Reguladora divulgou também a potência instalada (em MW) por fonte 

energética, conforme Figura 21. 
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Figura 21 – Potência Instalada (MW) por Fonte (dados atualizados até 23/05/2017). 

 

Fonte: Aneel, 2017. 

 

Verifica-se pela Figura 21 que a fonte solar fotovoltaica apresentava, até 23/05/2017, o 

maior percentual de potência instalada (70%) seguida da fonte eólica (9%) e as demais fontes 

(renováveis e não renováveis).  

A Figura 22 apresenta o número de conexões de micro e mini geradores distribuídos por 

Estado. Minas Gerais possui a maior quantidade de sistemas instalados, seguido por São Paulo, 

ressaltando que o Amazonas ocupava, até 23/05/2017, a penúltima colocação com apenas sete 

conexões. 

 

Figura 22 - Nº de conexões de geradores distribuídos por Estado (dados atualizados até 23/05/2017). 
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Fonte: Anatel, 2017. 

A Figura 23 ilustra a quantidade de conexões de micro e mini geradores e de 

consumidores que recebem créditos energéticos com relação às modalidades de geração 

distribuída ressaltando que no caso de geração na própria unidade consumidora (UC), o sistema 

atende apenas o próprio local de consumo e, nos demais casos, a geração destina-se a mais de 

uma instalação, conforme os requisitos estabelecidos na REN nº 482/2012. 

 

Figura 23 – Modalidades de geração distribuída (dados atualizados até 23/05/2017). 

 

Fonte: Aneel, 2017. 

 

Verifica-se a partir da Figura 23, que 93,2% das conexões destinam-se ao atendimento 

de apenas uma unidade consumidora. Entretanto, destaca-se que até o dia 23/05/17, não havia 

registro de nenhuma conexão de microgeração em condomínios e apenas vinte e duas conexões 

na modalidade de geração compartilhada, que são inovações trazidas pela REN nº 687/2015. 

 

2.6.3 Tarifação de Energia 

 

2.7 INCENTIVOS GOVERNAMENTAIS 

 

2.7.1 Programa de Desenvolvimento da Geração Distribuída de Energia Elétrica (ProGD) 

 

2.8  AEROPORTOS SOLARES 
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Os sítios aeroportuários são considerados locais potenciais para implantação de sistemas 

fotovoltaicos, pois possuem grandes áreas planas e de pouco sombreamento, além das 

edificações serem bastantes favoráveis tanto em suas fachadas quanto em suas coberturas. 

 

2.8.1 Aeroporto Internacional de Cochin – Índia 

 

Figura 24 – Aeroporto Internacional de Cochin – Índia 

 

 
 

Fonte: BBC, 2017. 

 
2.8.2 Aeroporto de George – África do Sul 

 

 

Figura 25 – Aeroporto de George – África do Sul 

 

Fonte: ShareAmerica, 2017 
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2.8.3 Aeroporto Internacional de Albuquerque – Novo México – EUA 

 

Figura 26 – Aeroporto de George – África do Sul 

 

Fonte: ShareAmerica, 2017 

 

2.8.4 Aeroporto Internacional de Joinville – SC 

 

A Tabela 1 apresenta os 10 aeroportos brasileiros com maior tráfego de passageiros, 

referente ao período de janeiro a junho de 2018. 

 

Tabela 1 – Os dez aeroportos brasileiros com maior tráfego de passageiros. 

Ranking Aeroporto 
Voo 

Doméstico Internacional 

01 Aeroporto de São Paulo -  

Deputado Freitas Nobre 

10.126.306 206 

02 Aeroporto do Rio de Janeiro -  

Santos Dumont 

4.495.121 5 

03 Aeroporto Internacional do Recife - 

Gilberto Freyre 

3.707.742 235.203 

04 Aeroporto Internacional de Curitiba - 

Afonso Pena 

2.942.020 40.513 

05 Aeroporto Internacional de Belém -  

Júlio Cézar Ribeiro 

1.532.618 84.490 

06 Aeroporto Internacional de Goiânia - 

Santa Genoveva 

1.558.575 0 

07 Aeroporto Internacional de Cuiabá - 

Marechal Rondon 

1.435.957 0 

08 Aeroporto de Vitória -  

Eurico de Aguiar Salles 

1.401.012 7 

09 Aeroporto Internacional de Manaus - 

Eduardo Gomes 

1.189.961 66.325 

10 Aeroporto Internacional de Foz do 

Iguaçu / Cataratas 

1.105.195 91.132 

Total 39.043.006 563.314 

 

Fonte: Infraero, 2018 
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2.9 SOFTWARES SOLARIMÉTRICOS 

 

Os softwares RETScreen e SAM são ferramentas computacionais para projetos de 

sistemas fotovoltaicos. 

 

2.9.1 RETScreen 

 

O programa RETScreen, de acordo com Pinho e Galdino (2014), é uma ferramenta 

computacional para análise de projetos de energias renováveis. Foi desenvolvido no programa 

Excel e é distribuído gratuitamente pelo Minister of Natural Resources do Canadá. 

 

2.9.2 SAM 

 

O SAM (System Advisor Model) é um programa norte-americano gratuito desenvolvido 

pelo National Renewable Energy Laboratory (NREL) que orienta e facilita as pessoas do setor 

de energia renovável na tomada de decisões de projetos fotovoltaicos nos aspectos técnicos e 

econômicos. 

 

2.10 MÉTRICAS DE DESEMPENHO ECONÔMICO 

 

As métricas de desempenho econômico dos projetos de SFCRs utilizadas neste trabalho 

foram: VPL, Payback e TIR. 

 

2.10.1 Payback 

O Payback é o tempo de recuperação do investimento realizado.  

 

2.10.2 VPL 

Segundo (Treasy, 2017), o VPL (Valor Presente Líquido) traz ao valor presente um 

valor futuro, ou seja, informa quanto vale o dinheiro resultante do projeto depois de um 

determinado período, mas em valor presente. Deve ser positivo para que o projeto planejado 

seja viável. 
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2.10.3 TIR 

 

A Taxa Interna de Retorno (TIR) é o valor percentual que mede o crescimento para um 

bom projeto. Esse valor dever ser positivo e maior que a taxa Selic de aproximadamente 10% 

(maio de 2017) para que o investimento seja seguro.  

 

2.11 ASPECTOS AMBIENTAIS 

 

Segundo Cardoso et al., a atmosfera do nosso planeta é bastante diferente de outros 

planetas em nosso Sistema Solar devido à vida e a atividade humana. Quando compara-se a 

concentração de gases em na  atmosfera terrestre com a de Marte, observamos uma diferença 

perceptível, porém se a comparação for realizada antes do surgimento da vida na terra o cenário 

muda. Observa-se que tanto a Terra quanto Marte se equivalem conforme a Tabela 2. Isso se 

explica devido à alta atividade vulcânica na superfície terrestre. 

 

Tabela 2 – Comparação de gases entre as atmosferas terrestre e marciana. 

 

Fonte: Cardoso et al., 2009. 

   

A Figura 27 mostra a interação das fontes naturais de matérias com a atmosfera. As setas 

vermelhas indicam do sentido emissão para a atmosfera e as setas azuis a deposição da 

atmosfera para superfície do planeta. 
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Figura 27 - Interação das fontes naturais de matérias com a atmosfera 

 

Fonte: Cardoso et al, 2009.  

 

A atmosfera de inicia no solo terrestre e se encerra no espaço, quanto mais próximo ao 

solo mais concentrado são os gases atmosférico e quanto mais distante mais diluído se torna.  

A pressão atmosfera é basicamente o número de partículas que colidem com uma 

superfície e esse valor diminui com a altitude. Outra variável interessante é a temperatura que 

tende diminuir com a altitude. Isso é devido as interações intermoleculares e energia, que muda 

de formas diversas em diferentes altitudes, conforme Figura 28.  

 

Figura 28 – Temperatura em relação à altitude. 

 

Fonte: Cardoso, 2009 
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A atmosfera terrestre e composta por vários gases e partícula. Em torno de 78,08% é 

composta por nitrogênio (N2) e 20,95% por oxigênio (O2). A outra pequena porcentagem 0,97% 

e composta outros gases minoritários. O gás oxigênio (O2) executa uma função importante na 

atmosfera, pois este mantem a vida aeróbica do planeta. Por outro lado, os gases minoritários 

como o dióxido de carbono (CO2) também tem sua importância, pois este é fundamental para 

manutenção da temperatura adequada para a vida no planeta.  

Gases como dióxido de carbono entre outros possuem a propriedade de interagir com a 

radiação solar (calor) e refletir em todas as direções. Esse efeito é fundamental para a vida 

terrestre chamado de Efeito Estufa. Para entender o efeito é necessário saber que a energia 

solar ao atingir a superfície se transforma em radiação infravermelha (calor). Esse calor tende 

a se dispersar na atmosfera, mas quando este atinge alguma molécula de Efeito Estufa, parte 

desse calor é refletido de volta à terra, conforme Figura 29. 

 

Figura 29 – Efeito Estufa 

 

Fonte: Cardoso et al, 2009.  

 

Principais Gases do Efeito Estufa 

 Dióxido de Carbono (CO2) = gás incolor e inodoro não é toxico para a vida também é 

atomicamente estável isso o torna de difícil interação com outros componentes químico 

da atmosfera. 

 

Observações sobre CO2 

 Somente o CO2 é responsável por mais de 50% de emissão de gases de efeito estufa 

(GEE). 

 O CO2 é um dos gases que tem o maior tempo de permanência na atmosfera. 

 Metano (CH4) = gás incolor e inodoro não toxico a para a vida e formado por 

decomposição orgânica sua formação  
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 Clorofluorcarbonetos (CFCs) = É quimicamente nocivo a atmosfera e é encontrado em 

aerossóis, espuma plástica e solventes industriais. 

 

A poluição atmosférica é a contaminação de gases minoritários na atmosfera. Essa 

poluição pode ser de origem natural como, por exemplo, um vulcão, mas a maior parte dessa 

poluição vem das atividades humanas como queima de combustível e florestas. O grande uso 

de combustível contendo carbono na sua composição é proveniente de compostos petrolíferos 

(CC) e combustíveis (CH), pois quando em combustão liberam CO2 a atmosfera, conforme 

Figura 30. 

Figura 30 – Compostos petrolíferos liberam CO2   

 

Fonte: Cardoso et al, 2009. 

 

O ozônio fica concentrado praticamente nos polos terrestres e o único buraco fica 

situado sobre a antártica já em outras áreas da superfície terrestre a uma redução na camada de 

ozônio. No polo sul por questões características como o inverno rigoroso as correntes de 

convecção não se manifestam em distribuição sobre o globo e sim sobre uma área especifica da 

própria região formando o chamado vórtice polar que se comportam como redemoinhos 

isolando a área e acelerando a destruição da camada de ozônio  

 

A Tabela 3 mostra a quantidade de CO2 emitida ao ano por alguns países em Mega 

tonelada (Mt). 
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Tabela 3 – quantidade de CO2 emitida mundialmente 

 

Fonte: MME, 2013 
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CAPÍTULO III 

 

3 METODOLOGIA  

 

Para atingir os objetivos esperados, o presente trabalho foi desenvolvido de acordo com 

as seguintes etapas: 

ETAPA 1 – Elaboração do Referencial Teórico. Nesta etapa, foi realizado o 

levantamento bibliográfico necessário para elaboração da fundamentação teórica a respeito dos 

sistemas fotovoltaicos: conceitos, tipos, legislações, softwares solarimétricos, métricas de 

desempenho econômico e outros assuntos pertinentes. Desta forma, realizou-se uma pesquisa 

bibliográfica em artigos, teses, dissertações, livros, sites e revistas.  

ETAPA 2 - A segunda etapa compreende o levantamento de dados da localização 

geográfica do Aeroporto Interacional de Manaus, do recurso solar disponível na localidade, do 

levantamento de carga e consumo de energia elétrica do aeroporto. A partir daí, foram 

escolhidas a inclinação e direção dos painéis fotovoltaicos e a quantificação da radiação solar 

incidente nos módulos.  

ETAPA 3 - A terceira etapa consiste no dimensionamento do sistema fotovoltaico 

conectado à rede. A unidade consumidora foi enquadrada em uma categoria de disponibilidade 

mensal, conforme as RNs da Aneel nº 482/2012 e 687/2015. A partir desse ponto foi possível 

estimar a demanda energética do aeroporto por meio da consulta às faturas de energia e então 

dimensionar o gerador fotovoltaico e o inversor solar. Nesta etapa compreendeu, também, a 

especificação técnica de equipamentos. Foram realizadas pesquisas em catálogos de fabricantes 

e solicitação de informações técnicas junto aos fornecedores de componentes e acessórios para 

usinas fotovoltaicas. Cada equipamento foi escolhido de acordo com os requisitos estabelecidos 

nas normas técnicas brasileiras e diretrizes das resoluções normativas e procedimentos da 

Aneel. Os cálculos utilizados nos projetos foram comprovados por meios de programas de 

simulação computacional de dimensionamento de projetos de sistemas fotovoltaicos.   

ETAPA 4 - Na última etapa, foi realizada a análise estatística e numérica dos resultados 

obtidos. 
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3.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

O Aeroporto Internacional Eduardo Gomes (SBEG) está localizado no Município de 

Manaus, Estado do Amazonas.  

De acordo com a Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero), esse 

Aeroporto foi inaugurado em 1976 e está localizado na Zona Oeste da cidade.  

Em 2015, foi concluída a obra de reforma e ampliação da capacidade de passageiros e 

aeronaves desse aeroporto.  

O Terminal de Passageiros 1 (TPS 1) foi ampliado de 39,4 mil m² para 97,25 mil m². 

Em função disso, a sua capacidade de atendimento de passageiros foi ampliada passando de 6,4 

milhões para 18,2 milhões por ano, projetando um atendimento da demanda estimada para os 

próximos 35 anos.  

É o maior aeroporto da Região Norte do Brasil e representa para a Região Norte, o 

grande elo de integração com o resto do Brasil e com o mundo, considerado uma das principais 

portas de entrada da Região Amazônica, em virtude da dificuldade existente nas outras vias de 

transporte: a terrestre e a fluvial. 

A Figura 31 apresenta uma visão aérea do Aeroporto Internacional de Manaus, com 

destaque para o Terminal de Passageiros 1 e 2 (TPS 1 e TPS 2), Estacionamento de 

Funcionários e o Terminal de Logística de Cargas (Teca).  

 

Figura 31 – Vista Aérea do Aeroporto Internacional de Manaus. 

 

Fonte: Google Earth Pro, 2017. 

 

A Figura 32 visualiza áreas de SBEG propícias para a instalação de Sistemas 

Fotovoltaicos Conectados à Rede (SFCRs) que podem atender totalmente ou parcialmente a 

implantação desses sistemas.  
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O local que atende a carga total possui área estimada de 450.000 m2. Está localizado na 

parte interna do aeroporto (Lado Ar) entre as pistas de taxiamento de aeronaves. Uma área 

somente de 30.000 m2 é necessária para implantação de uma usina fotovoltaica no solo. Além 

disso, este local é plano, sem sombreamento, facilita a manutenção, é próximo da edificação 

aeroportuária e respeita o Plano Diretor do Aeroporto. 

 

Figura 32 – Áreas de SBEG que atendem à implantação do SFCR. 

 

Fonte: Infraero, 2017. 

 

A Fig. 33 mostra áreas de SBEG propícias para a instalação de um SFCR. A cobertura 

do Estacionamento de Funcionários, Fig. 3a, foi utilizada para dimensionar um SFCR para 

reduzir o consumo das cargas de iluminação do aeroporto. Possui área de 2.495 m2. Este local 

foi escolhido, porque não possui sombreamento e sua estrutura metálica está adequada à 

inclinação, direção e peso dos painéis fotovoltaicos. 
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A figura 33.b apresenta a cobertura do Prédio Administrativo do TPS 1.  

 

Figura 33 – Áreas potenciais para implantação de SFCR em SBEG. (a) Estacionamento de Funcionários.  

(b) Cobertura do Prédio Administrativo do TPS 1. Fonte: Infraero (2017). 

 

  
(a)                                                      (b) 

 

Fonte: Infraero, 2016. 

 

As imagens das coberturas de outras áreas potenciais são visualizadas na Figura 34. A 

Figura 34.a mostra superior do Teca e a Figura 9.b apresenta as imagens das coberturas da 

Subestação 00 (SE-00) e Central de Água Gelada (CAG), respectivamente. Essas áreas 

selecionadas atendem parcialmente a implantação do SFCR de SBEG. 

 

Figura 34 – Vistas Aéreas do Teca, SE-00 e CAG SBEG. 
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CAPÍTULO IV 

 

4 DIMENSIONAMENTO DO SFCR 

  

Este tópico apresenta o dimensionamento do Projeto de SFCR considerando a Demanda 

Energética Total de SBEG (Demanda Contratada) e a Demanda da Potência Ativa consumida 

pelo Estacionamento de Funcionários.  

Para o dimensionamento da Carga Total instalada em SBEG foi realizado o Projeto de 

uma Usina Fotovoltaica em atendimento às RNs 414/2010, 482/2012 e 687/2015 da Aneel. 

Os projetos dos SFCRs foram elaborados considerando os aspectos técnico, econômico 

e ambiental e os cálculos foram comprovados por meio de simulação computacional usando os 

softwares RETScreen e SAM.  

Neste trabalho, o RETScreen foi utilizado para simular os parâmetros econômicos e 

ambientais e o SAM para simular os parâmetros técnicos. 

A Figura 35 apresenta os valores das variáveis climáticas de SBEG, cuja média anual 

da radiação solar diária - horizontal incidente de 2016 foi de 4,63 kWh/m2/d.  

 

Figura 35 – Valores climáticos de SBEG.  

 

Fonte: RETScreen (2017). 

 

Visualiza-se na Figura 36, a radiação solar incidente mensal do ano de 2016 em SBEG. 

Observa-se que o maior índice de radiação solar aconteceu no mês de setembro cujo valor 

estimado foi 5,33kWh/m2/d. 
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Figura 36 – Radiação solar mensal de 2017. 

 

Fonte: RETScreen (2017). 

 

De acordo com Icea (2017), as coordenadas geográficas de SBEG que foram 

consideradas são: 03,02°S60,03°W. 

Para mensurar a demanda energética total do aeroporto e, consequentemente, a potência 

dessa carga foram analisadas as faturas de energia elétrica do ano de 2016 e comprovou-se que 

a demanda contratada é 4,6MW, conforme Figura 37.  

Neste estudo, foi considerada a Demanda medida Fora da Ponta. Em termos de consumo 

médio mensal total de SBEG Fora da Ponta em 2016 foi de 2.464.700kWh. Este consumo gerou 

uma fatura média mensal de R$ 1.194.572,69 e, portanto, uma fatura média anual de R$ 

14.334.872,28.  

De acordo com a Resolução Normativa (RN) Nº 414 de 2010 da Aneel, o Posto tarifário 

Fora de Ponta é de 21horas. 

 

Figura 37 – Demanda Energética Anual (a) Fora da Ponta (b) Na Ponta. 

  

 (a) (b) 

Fonte: Infraero (2017). 
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CARGA DE ILUMINAÇÃO  POTÊNCIA (W) 

EMBARQUE 215.060 

DESEMBARQUE 145.355 

CUT 13.024 

GALERIA TÉCNICA 15.410 

 TERRAÇO 125.976 

ESTACIONAMENTO 1 100.642 

ESTACIONAMENTO 2 103.590 

ILUMINAÇÃO EXTERNA 83.474 

COA  8.824 

ESTAC. FUNCIONÁRIOS 87.800 

TOTAL 899.155 

 

 

 

CARGA TÉRMICA POTÊNCIA (W) 

AR COND. TIPO SPLIT 1.080.556 

CONDICIONADOR DE AR 

TIPO ACJ 22.720 

FAINCOIL 286.020 

AR COND. TIPO SELF 

CONTAINED 80.000 

RESFRIADOR LÍQUIDO 630.000 

BOMBA 364.000 

CÂMERA FRIGORÍFICA 7.920 

BEBEDOUROS  18.038 

VENTILADORES  45.910 

CORTINAS DE AR  1.480 

TOTAL 2.536.644 
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Posteriormente, foi selecionado o módulo fotovoltaico e o inversor solar a partir das 

potências nominais do sistema, após pesquisa de mercado onde se comparou preços e 

especificações técnicas de diferentes fabricantes.  

O módulo fotovoltaico selecionado no SAM foi o Canadian Solar CS6X-310P, tanto 

para a carga total quanto para a carga do estacionamento. As características elétricas deste 

módulo estão descritas na 38. 

 

Figura 38 - Características elétricas do módulo fotovoltaico usado.  

 

Fonte: NREL (2017). 
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Como SBEG está na latitude 4º sul, a inclinação que melhor se adequa aos módulos 

fotovoltaicos é de 10º na direção norte. Este aumento de ângulo é para que não haja sobre os 

painéis o acúmulo de corpos estranhos que venham comprometer a potência do gerador 

fotovoltaico.  

Os inversores solares selecionados para carga total e carga do estacionamento são 

ABB:ULTRA-1500-TL-OUTD-2-US-690-x-y-z690V(CE2013) e INGECON:SUN-400TL U 

X330 indoor 330V(CEC 2015), conforme Figuras 39 e 40, respectivamente.  

 

Figura 39 - Características elétricas do inversor solar usado para carga total.  

 

Fonte: NREL (2017). 

Figura 40 - Características elétricas do inversor solar usado para carga do estacionamento.  

 

Fonte: NREL (2017). 

 

O SAM analisa cada modelo selecionado em seu banco de dados e indica se existe 

compatibilidade elétrica com o sistema fotovoltaico dimensionado.  
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4.1  CARGA TOTAL DE SBEG 

 

4.1.1    Parâmetros Técnicos (Calculados e Simulados)  

 

Neste caso, será dimensionada uma Usina Fotovoltaica de 4,6MW com inversor central 

de 1,650MW. 

As equações empregadas no dimensionamento dos projetos podem ser encontradas em 

Pereira e Oliveira (2011), Villalva e Gazoli (2012) e Zilles et al. (2012) 

   

a) Números de Painéis (Np) 

 

 Np =  
Pn

Pm
=  

4,6×106

310
≈ 14.838 Módulos (3) 

 

Onde:  

NP: Número de módulos fotovoltaicos; 

Pn: Potência total nominal do sistema fotovoltaico [W]; 

Pm: Potência nominal do módulo [W]. 

 

Para um melhor ajuste de configuração da usina fotovoltaica o sistema foi modulado em 

três subsistemas com 4.946 módulos fotovoltaicos. 

 

b) Potência do Sistema Fotovoltaico (PSFV) 

 

 PSFV = Ns(total mod) × Pm = 4946 × 310 = 1,533MW (4) 

 

Onde: 

PSFV : Potência nominal de cada subsistema [MW]; 

Ns(total mod): Número total de módulos cada subsistema. 

 

c) Faixa de Operação do Inversor (𝐏𝐢𝐧𝐯) 

 

 PSFV × 0,7 < Pinv < PSFV × 1,2 = 1.071kW < Pinv < 1.836kW 

 

(5) 

Onde: 
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Pinv : Faixa de operação do inversor [W].  

 

d) Número de Módulos em Série (Nserie) 

  

Nas condições normais de funcionamento (temperatura de 25°C), a região de máxima 

potência (MPPT) do inversor está compreendida no intervalo de 470V a 900V.  

A tensão de circuito aberto do módulo é Voc = 44,9V. Para calcularmos o número de 

módulos em série em relação a tensão Voc usam-se as Equações 6 e 7:  

 

 

 
Nserie =  

𝑉𝑀𝑃𝑃𝑇(min)

Voc 
=

470

44,9
= 10,46 módulos 

(6) 

 

 

 
Nserie =  

𝑉𝑀𝑃𝑃𝑇(max)

Voc 
=

900

44,9
= 20,05 módulos 

 

(7) 

Onde:  

Nserie: Número de módulos em série; 

Voc : Tensão de circuito aberto [V]. 

𝑉𝑀𝑃𝑃𝑇(min) : Tensão MPPT mínima do inversor [V] 

𝑉𝑀𝑃𝑃𝑇(max) : Tensão MPPT mínima do inversor [V] 

 

Para definirmos a quantidade de módulos em série em relação à tensão de operação de 

módulo Vmp = 36,4 V, usam-se as equações 8 e 9: 

  

 
Nserie =

𝑉𝑀𝑃𝑃𝑇(min)

Vmp
=  

470V

36,4
= 12,9 módulos 

 

(8) 

 

 

 
Nserie =  

𝑉𝑀𝑃𝑃𝑇(max)

Vmp 
=  

900 V

36,4
= 24,74 módulos              

 

(9) 

Onde:  

Vmp: Tensão de operação do módulo [V]. 
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Na cidade de Manaus-AM, as temperaturas são bem superiores a 25°C podendo chegar 

a 60°C nos módulos fotovoltaicos, onde o coeficiente de temperatura Coef = - 0,31%/°C está 

diretamente ligado à queda de tensão nos módulos, conforme as equações 10 e 11: 

 

 
Voc (60°C) =  Voc × [ 1 −

Coef

100
 × ∆T] = 40,02 V 

 

 

 

(10) 

 Vmp (60°C) =  Vmp × [ 1 −
Coef

100
 × ∆T] = 32,45V                (11) 

 

Onde: 

Voc(60°): Tensão de circuito aberto do módulo em 60°C [V]; 

Vmp(60°)
 

: Tensão de circuito de operacao  do módulo em 60°C [V]; 

Coef: Coeficente de temperatura do módulo(−0,31% /°C) 

∆T: Variação de temperatura (°C). 

 

Observa-se que tanto a tensão de circuito aberto quanto à tensão de operação do módulo 

diminui seus valores em relação à temperatura padrão de funcionamento 25°C. 

Refazendo os cálculos para essa situação, utilizamos as equações 12,13,14 e 15: 

 

 
Nserie =  

𝑉𝑀𝑃𝑃𝑇(min)

Voc(60°) 
= 11,74 módulos              

(12) 

   

 

 
 

Nserie =
𝑉𝑀𝑃𝑃𝑇(max)

Voc(60°) 
= 22,48módulos             

(13) 

   

 

 
Nserie =

𝑉𝑀𝑃𝑃𝑇(min)

Vmp(60°)
=  14,48módulos      

 

(14) 

 

 
Nserie =

𝑉𝑀𝑃𝑃𝑇(max)

Vmp(60°) 
= 27,73 módulos   

(15) 

 

Onde:      
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Nserie: Quantidade de módulos em série; 

Voc(60°): Tensão de circuito aberto em 60°C [V]; 

Vmp(60°): Tensão operacao do módulo em 60°C [V]. 

 

Nas condições de baixa temperatura (20°C), tanto a tensão de circuito aberto como a 

tensão de operação do módulo aumentam seus valores em relação à temperatura de25°C, 

conforme equações 16 e 17. Observa-se que essa temperatura é uma segurança do projetista. 

 

 Voc (20°C) =  Voc × [ 1 −
Coef

100
 ×  ∆T] = 45,6V        (16) 

 

   

 

 
Vmp (20°C) =  Vmp × [ 1 −

Coef

100
 ×  ∆T] = 36,96V 

(17) 

   

Onde: 

Voc(20°) : Tensão de circuito aberto do módulo em 20°C [V]; 

Vmp(20°) : Tensão de operacao do módulo em 20°C [V]; 

Coef: Coeficente de temperatura do módulo (−0,31% /°C);  

∆T: Variação de temperatura [°C]. 

 

Para recalcular o número de módulos em série para a temperatura de 20°C, utilizamos 

as equações 18, 19, 20 e 21: 

 

 

Nserie =
𝑉𝑀𝑃𝑃𝑇(min)

Voc (20°C)
≈ 10,30 módulos        

(18) 

  

 

    

Nserie =  
𝑉𝑀𝑃𝑃𝑇(max)

Voc (20°C ) 
 ≈ 19,73 módulos     

 

(19) 

 

 

Nserie =
𝑉𝑀𝑃𝑃𝑇(min)

Vmp (20°C)
= 12,71 módulos    

(20) 
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Nserie =
𝑉𝑀𝑃𝑃𝑇(max)

Vmp (20°C)
= 24,35 módulos    

(21) 

 

 

Onde: 

Nserie: Quantidade de módulos em série; 

Vmp(20°): Tensão MPPT do módulo em 20°C [V].  

 

Observa-se que para um melhor ajuste de tensão na região de máxima potência 

compreendida entre 540V e 850V, tanto nas condições de alta temperatura Vmp(60°C) como 

de baixa temperatura Vmp(20°C) e respeitando-se o limite de tensão na entrada Vcc =1.000V 

do inversor quando o mesmo estiver exposto à tensão de circuito aberto Voc (15°C) = 45,6V, 

o número de módulos em série escolhido em série = 18. 

 

     

  Vmp = Vmp × Nsr = 655,2   (22) 

 

 

 Voc = Voc × Nsr = 808,2   (23) 

 

 

Onde:  

Vmp: Tensão operacao do módulo [V]; 

Nsr: Quantidade de módulos em série; 

Vcc: Tensão de entrada do inversor [V];  

Voc(20°C) : Tensão de circuito aberto do módulo em 20°C;[V] 

 

e) Número de Módulos em Paralelo (𝐍° 𝐅𝐢𝐥𝐞𝐢𝐫𝐚𝐬 𝐞𝐦 𝐩𝐚𝐫𝐚𝐥𝐞𝐥𝐨) 

Para definirmos o número de fileiras em paralelos, deve-se buscar a compatibilidade 

com entrada do inversor.  

Para efetuar este cálculo, usaremos a corrente do módulo (Imp) e a corrente máxima na 

entrada do inversor (Imax) de acordo com as equações 25: 
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Npr =   

Imax

Imp
 = 328,63 paineis                   

 (24) 

 

Onde: 

Imp: Corrente de Funcionamento do Painel [8,5A];  

Imax: Corrente máxima de entrada do inversor [2800 A];   

Npr: Número de módulos em paralelo  

 

 

Em relação à corrente de circuito aberto, o número de fileiras em paralelo fica: 

 

  
Npr =   

Imax

Ioc
 = 308,37 paineis                   

 (25) 

 

Onde: 

Ioc: Corrente de circuito aberto do painel fotovoltaico (9,08A) ;  

 

Mais para um melhor ajuste de corrente em relação ao número de módulos associados 

em série, considera-se Np = 248 por inversor.  

 

f) Área ocupada pelo módulo fotovoltaico (Amod) 

 

A área ocupada por cada painel fotovoltaico é calculada pela equação 27:  

 

Amod = h × l  ≈ 1,90 m² 

 

(26) 

 

  

Onde:  

Amod: Área do módulo [m2]; 

h: Altura do módulo [1,05747m]; 

l: Largura do módulo [1,79769m].  

 

g) Área ocupada pelo conjunto de módulos fotovoltaicos (Amod) 

 

As(mod total) = 3 × (A(mod) ×  Ns(total mod)  ) ≈  28.192 m² (27) 
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Onde: 

At(mod total): Área total ocupada pelos módulos [m2]; 

A(mod): Área de um único módulo [1,90m];  

NS(total mod) : Número total de módulos cada subsistema [4.946m].  

 

.  

 

h) Fator de Dimensionamento do Inversor (FDI) 

 

Para regiões de baixa latitude, como é o caso de Manaus, o FDI fica na faixa de 0,9 e 1 

devida a alta irradiância , especialistas da área  mostram que valores entre 75% (0,75) a 120 

%(1,2 ) no caso da usina dimensionada esse valor 100% (1%) .  

 

FDI =
Pn(inv)

PSFV
= 1,00 

(28) 

 

 

Onde: 

Pn (inv): Potência Nominal do inversores = 4,6MW 

PSFV: Potência de cada subsistema fotovoltaico (cc) = 4,599MW. 

 

Ao entrar no software com o valor de latitude local ele rastreia o melhor valor de 

inclinação para melhor desempenho   

 

 Figura 41 – Simulação ângulo de inclinação do painel (Carga Total)  

 

 

Fonte: SAM (2017) 
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Ao entrar no software com a potência do gerador fotovoltaico no caso (4,6MW), o 

software calcula todos os parâmetros técnicos como o arranjo dos módulos e inversores 

indicando se há compatibilidade elétrica dos módulos com inversor e se há viabilidade técnica 

do projeto, conforme Figura 42.   

 

Figura 42 – Simulação dos Parâmetros Técnicos (Carga Total)  

    

Fonte: SAM (2017) 

 

Figura 43 – Simulação perdas no sistema fotovoltaico (Carga Total)  

 

 

 

Fonte: SAM (2017) 

 

O valor de perda na usina Fotovoltaica é em torno de 21 % conforme os dados simulação 

anterior. Observe que a maior perda acontece nos módulos fotovoltaico em torno de 10,7% e 

sujeira em torno de 3%  
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Figura 44 – Simulação área ocupada por um módulo (Carga Total)  

 

 

Fonte: SAM (2017) 

 

 

Figura 45 – Simulação área total ocupada pelos módulos (Carga Total)  

 

 

A Figura 45 mostra a simulação da área necessária para instalação dos módulos 

fotovoltaico.  

 

A Tabela 4 resume os valores calculados dos parâmetros técnicos do projeto SFCR para 

Carga Total de SBEG. Os custos referentes a “Serviços” correspondem à infraestrutura, 

manutenção e homologação do projeto junto à Concessionária.  

 

Tabela 4 – Resumo dos Parâmetros Técnicos do Projeto SFCR de SBEG: Carga Total. 

HSP GFV Módulo Módulo Inversor Inversor 

Energia 

exportada 

para Rede 

(Anual) 

kWh/m².dia  MW Wp Qtd  MW  Qtd MWh 

4,63 4,6 310 14.832 1,5 3 6,037 

Módulo 

(Qtd) 

Módulo  

(Preço Unit.) 

Inversor  

(Qtd) 

Inversor  

(Preço 

Unit.) 

Serviços Preço total 

14.832 R$ 1.000,00  3 
R$ 

887.387,00 

R$ 

2.000.000,00  

R$ 

19.500.000,00  

 

Fonte: Autor, 2017. 
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A Figura 46 apresenta o diagrama de blocos do projeto SFCR para Carga Total de 

SBEG.  

 

Figura 46 – Diagrama do Projeto SFCR (Carga Total) 

 

Fonte: Autor, 2017.   

 

4.1.2  Parâmetros Econômicos (Calculados e Simulados) 

 

As equações empregadas no dimensionamento das métricas de desempenho econômico 

podem ser encontradas em (Gonçalves, 2013) e (Treasy, 2017).   

O consumo mensal total de SBEG Fora da Ponta é de 2.464.700kWh.  

De acordo com a Resolução Normativa (RN) Nº 414 de 2010 da Aneel, o Posto tarifário 

Fora de Ponta é de 21horas. 

Com base no banco de dados do software RETScreen nível de irradiância local média é 

4,63 KWh/m²/dia 

 

 

HSP =  
Irr

Es
= 4,63 h/dia (29) 

 

 

Onde: 

 

HSP: horas de sol pleno (
h

dia
) ; 

Irr: Irradiância local (4,63 kWh/m²/dia); 
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Es: radiação solar condição padrão de teste (1000 W/m²). 

 

 

  Eprod mês =  3 × (PSFV) × HSP × 30 dias = 638,94 MWh   

 

 

HSP: 4,63 h/dia 
 

 Eprod mês: energia produzida ao mês [MWh]. 

 

 

(30) 

 

 

 

  Eprod ano =  Eprod mês × 12 = 7667,280 MWh   

 

 

Eprod ano : energia produzida por ano [MWh].  

 

(31) 

 

 

 

Mas, o sistema tem uma perda total estimada de 21% durante a geração de energia 

elétrica. Então, a energia anual produzida. 

 

Eprod ano = 6057,6 MWh/ano 

 

 

 

 

O lucro obtido da eletricidade exportada para rede durante um ano, considerando a tarifa 

atual (0,41 R$) e um aumento anual de 4% a 5% é de: 

 

Lucroano = Eprod ano × 0,41 R$ = R$ 2.483.370,000 

 

  Lucroano : energia produzida por ano [R$]. 
 

(32) 

 

a) Valor Presente Líquido (VPL) 

 

Para se calcular o valor presente Líquido (VPL) usa-se a fórmula abaixo: 

 

VPL = Ci + Cnu + ∑ VPa      
 

 

 

(33) 

 

Onde: 

VPL: Valor Presente Líquido;  

Ci: Custo inicial;  

Cnu: Custo não uninforme;  
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∑ VPa: Valores futuros trazidos ao presente. 

 

 

b) Valor Presente Líquido Atualizado (VPLa) 

 

O valor médio do VPL é chamado de VPLa. 

 

VPLa = VPL ×
i (1+i)n

 (1+i)n−1
          

 

VPLa: valor presente líquido anualizado 

VPL: valor presente liquido  

i: taxa de juros  

n: tempo de duração do projeto  
 

 

(34) 

 

c) Payback (Retorno do Investimento) 

 

O Tempo de retorno do investimento é calculado pela equação abaixo: 

 

Payback = PUCN +
VUCN

VPCP  +  VUCN
 

 

 

(35) 

 

Onde: 

PUCN: Período último caixa negativo;  

VUCN: Valor último caixa negativo; 

VPCP: Valor primeiro caixa positivo.  

 

4.2.4 Parâmetros Econômicos para Carga Total de SBEG 

  

A Figura 47 mostra a simulação da análise financeira detalhada do Projeto de SFCR 

para Carga Total de SBEG. 

Observamos através da simulação computacional com uma taxa de juros de 10% e o 

alto imposto de 25% e uma taxa de indexação sobre a eletricidade exportada 4%. 

A Figura 47 e 48  apresenta a evolução anual do fluxo de caixa do Projeto de SFCR da 

Carga Total de SBEG, usando simulação computacional. 
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Figura 47 – Análise Financeira do Projeto de SFCR (Carga Total de SBEG) 

  

Fonte: RETScreen, 2017. 

 

 

Figura 48 – Fluxo de Caixa Anual do Projeto de SFCR (Carga Total de SBEG). 

 

Fonte: RETScreen, 2017. 

A Tabela 5 resume os valores calculados dos parâmetros econômicos do projeto SFCR 

para Carga Total de SBEG. 

 

Tabela 5 - Resumo dos Parâmetros Econômicos Projeto SFCR de SBEG: Carga Total.  

 

VPL (R$) Payback (anos) TIR (%) 

60.906.929,00 8,6 12,5 
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Fonte: Autor, 2017 

 

4.1.3  PARÂMETROS AMBIENTAIS (CALCULADOS E SIMULADOS) 

  

4.3.1 Cálculo da Quantidade de Emissão de CO2  

 

Figura 49 – Gráfico Fator Médio Mensal de CO2.  

 

 

Fonte: Adaptado de (MCTIC, 2017). 

 

Observamos um elevadíssimo fator médio de gases de efeito estufa (GEE) no ano de 2014 fato 

que coincido com evento da copa do mundo realizado no Brasil juntamente com obras para o 

evento que se inicia a partir de 2011  

 A Tabela 6 apresenta os valores médios mensais de emissão de CO2 no Brasil.  

 

Tabela 6 – Fator Médio Mensal de CO2.  

 Fator Médio Mensal (tCO2/MWh)  
Fator Médio 

Anual 

(tCO2/MWh) 

Ano Mês Ano - 2016 

2016 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
0,0817 

 0,0960 0,0815 0,0710 0,0757 0,0701 0,0760 0,0725 0,0836 0,0897 0,0925 0,1002 0,0714 

 

Fonte: Adaptado de (MCTIC, 2017). 

 

Segundo o (MME, 2017), em 01 de fevereiro de 2017, o fator médio anual de emissão 

de CO2 de 2016 no Brasil foi revisado, passando a ser 0,082 tCO2/MWh). Portanto, para 

calcular a quantidade de CO2 que é deixada de ser emitida na natureza Pela usina fotovoltaica 

por ano e em 20 anos, usa-se a equações 36 e 37. 
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CO2(emissão ano) =  Eprod (MWh/ano) × fm (GEE) = 495 tCO2/ano 

 

 

(36) 

 

CO2(emissão em 20 anos) = CO2(emissão ano) × 20 anos = 9900 tCO2 

 

 

(37) 

 

Onde: 

CO2(emissão ano): emissão de CO2 ao ano [tCO2/ano] 

fm (GEE): Fator médio de emissão de CO2 no Brasil [0,0082 tCO2/MWh] 

 

Figura 50 – Simulação dos Parâmetros Ambientais (Carga Total SBEG)  

 

 

 

Fonte: Adaptado de (RETScreen, 2017). 

 

A partir do fator de emissão de Gás de Efeito Estufa (GEE) calculado para o Brasil a 

partir do software RETScreen, conforme Fig. 51, a Tab. 7 resume os valores calculados dos 

parâmetros ambientais dos projetos fotovoltaicos para carga total e carga do estacionamento de 

funcionários de SBEG. As equações empregadas no dimensionamento dos projetos foram  

deduzidas a partir de (RETScreen, 2017). 

 

Figura 51- Fator de emissão de GEE no Brasil.  

  

 

Fonte: RETScreen (2017). 
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Tabela 7 – Resumo dos Dados Ambientais do Projeto SFCR de SBEG: Carga Total. 

 

 

Fator de emissão de CO2 (tCO2/MWh) Redução anual de CO2 (tCO2) 

0,082 
Carga Total 

495 

 

Fonte: Autor, 2017 

 

As Figuras 51 a 57 apresentam o quantitativo de emissão CO2 que pode ser evitado em 

determinadas atividades humanas calculada pelo software.  

 

 

Figura 51 – Quantitativo de emissão de CO2 evitada: Carros e Caminhonetes não Utilizados. 

 

Fonte: RETScreen, 2017. 
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Figura 52 – Quantitativo de emissão de CO2 evitada: litros de gasolina não Utilizados. 

 

Fonte: RETScreen, 2017. 

 

Figura 53 – Quantitativo de emissão de CO2 evitada: barris de óleo bruto não consumido 

 

 

Fonte: RETScreen, 2017. 
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Figura 54 – Quantitativo de emissão de CO2 evitada: acres de floresta absorvendo carbono 

 

Fonte: RETScreen, 2017. 

 

Figura 55 – Quantitativo de emissão de CO2 evitada: pessoas reduzindo energia elétrica em 20% 

 

 

Fonte: RETScreen, 2017. 
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Figura 56 – Quantitativo de emissão de CO2 evitada: Hectares de floresta absorvendo carbono 

 

 

Fonte: RETScreen, 2017. 

 

Figura 57 – Quantitativo de emissão de CO2 evitada: toneladas de lixo reciclados  

 

 

Fonte: RETScreen, 2017. 
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Figura 58 – Comparativo em gráfico  

 

 

 

 

4.2 CARGA DO ESTACIONAMENTO DE FUNCIONÁRIOS 

  

4.2.1 Parâmetros Técnicos Calculados e Simulados  

 

Tendo uma área disponível de 2495m ² podemos dimensionar usando o mesmo 

equacionamento matemático empregado para o Projeto de SFCR da Carga Total (Equações 03 

a 38) também pode ser aplicado para os cálculos dos parâmetros técnicos do Projeto de SFCR 

da Carga do Estacionamento de Funcionários de SBEG, com exceção da equação abaixo . 

 

 

Psfv =  Effm ×  Atd ≅ 402 KW 
 

 

Effm:Eficiência do módulo (16,1%) 

Atd : Área total disponível (2495 m²) 

 

 
Tabela 8 – Resumo dos Dados Técnicos do Projeto SFCR de SBEG: Carga Estacionamento. 

 

 

HSP GFV Módulo Módulo Inversor Inversor 

Energia 

exportada para 

Rede (Anual) 

kWh/m².dia  kW Wp Qtd  kW  Qtd MWh 

(39) 
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4,63 402 310 1.296 400 1 529 

Módulo 

(Qtd) 

Módulo 

(Preço Unit.) 

Inversor 

(Qtd) 

Inversor 

(Preço 

Unit.) 

Serviços Preço total 

1.296 R$ 1.000,00 1 
R$ 

236.636,00 

R$ 

200.000,00 

R$ 

1.732.636,00 
 

 

 

Figura 59 – Simulação dos Parâmetros técnicos (Carga do Estacionamento de SBEG)  

 

Fonte: SAM (2017) 

 

Figura 60 – Simulação perdas no sistema fotovoltaico  (Carga Estacionamento)  

 

 

 

Fonte: SAM (2017) 

 

O valor de perda na usina Fotovoltaica é em torno de 21% conforme os dados simulação 

acima,  observe que a maior perda acontece nos módulos fotovoltaico em torno de 10,7% e 

sujeira em torno de 3%.  
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A simulação mostra a área necessária para instalação dos módulos fotovoltaico 

compatível com o calculado.  

 

Figura 61 – Simulação área total ocupada pelos módulos (Carga Estacionamento) 

 

Fonte: SAM (2017) 

 

A Tabela 9 resume os valores calculados dos parâmetros técnicos do projeto SFCR para 

Carga do Estacionário dos Funcionários de SBEG. Os custos referentes a “Serviços” 

correspondem à infraestrutura, manutenção e homologação do projeto junto à Concessionária.  

 

Tabela 9 – Resumo dos Parâmetros Técnicos do Projeto de SFCR de SBEG: Carga do Estacionamento de 

Funcionários.  

 

HSP GFV Módulo Módulo Inversor Inversor 

Energia 

exportada para 

Rede (Anual) 

kWh/m².dia  kW Wp Qtd  kW  Qtd MWh 

4,63 402 310 1.296 400 1 529 

Módulo 

(Qtd) 

Módulo 

(Preço Unit.) 

Inversor 

(Qtd) 

Inversor 

(Preço 

Unit.) 

Serviços Preço total 

1.296 R$ 1.000,00 1 
R$ 

236.636,00 

R$ 

200.000,00 

R$ 

1.732.636,00 

 

Fonte: Autor, 2017 

 

A Fig. 62 apresenta o diagrama de blocos do projeto SFCR para Carga Total de SBEG.  
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Figura 62 – Diagrama do Projeto do SFCR (Carga do Estacionamento de Funcionários). 

 

Fonte: Autor, 2017. 

 

4.2.2 Parâmetros Econômicos Simulados 

Observamos através da simulação computacional com uma taxa de juros de 10% e o 

alto imposto de 25% e uma taxa de indexação sobre a eletricidade exportada 4%. 

A Figura 63 e 64  apresenta a evolução anual do fluxo de caixa do Projeto de SFCR da 

Carga Total de SBEG, usando simulação computacional. 

 

 

Figura 63 – Análise Financeira do Projeto de SFCR (Carga do Estacionamento de Funcionários de SBEG) 

 

 

Fonte: RETScreen, 2017. 
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Figura 64 – Fluxo de caixa do Projeto de SFCR (Carga do Estacionamento de SBEG). 

 

Fonte: Autor, 2017. 

 

A Tabela 9 resume os valores calculados dos parâmetros econômicos do projeto SFCR 

para Carga do Estacionamento de Funcionários de SBEG. 

 

 

Tabela 9 - Resumo dos Parâmetros Econômicos do Projeto SFCR de SBEG: Carga do Estacionamento de 

Funcionários.  

 

VPL (R$) Payback (anos) TIR (%) 

5.314.817 8,7 12,4 

 

Fonte: Autor, 2017 

 

4.2.3   Parâmetros Ambientais (Calculados e Simulados) 

 

A partir do fator de emissão de Gás de Efeito Estufa (GEE) calculado para o Brasil a 

partir do software RETScreen, conforme Fig. 65, a Tab. 10 resume os valores calculados dos 

parâmetros ambientais dos projetos fotovoltaicos para carga estudada . As equações 

empregadas no dimensionamento dos projetos foram  deduzidas a partir de (RETScreen, 2017). 

 

Figura 65- Fator de emissão de GEE no Brasil.  
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Fonte: RETScreen (2017). 

 

A tabela 10 sintetiza os valores simulados no âmbito ambiental para carga do estacionamento 

  

Tabela 10 – Resumo dos Dados Ambientais do Projeto SFCR de SBEG: Carga Total e Carga do 

Estacionamento. 

 

Fator de emissão de CO2 (tCO2/MWh) Redução anual de CO2 (tCO2) 

0,082 
Carga do Estacionamento 

43,4 
 

Fonte: Autor, 2017. 

 

 

Figura 66 – Simulação dos Parâmetros Ambientais (Carga do Estacionamento de SBEG)  

 

Fonte: RETScreen, 2017. 

 

 

As Figuras 67 a 73 apresentam o quantitativo de emissão CO2 que pode ser evitado em 

determinadas atividades humanas. 

 

 

Figura 67 – Quantitativo de emissão de CO2 evitada: Carros e Caminhonetes não Utilizados. 
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Fonte: RETScreen, 2017. 

 

Figura 68 – Quantitativo de emissão de CO2 evitada: Litros de Gasolina não Consumidos. 

 

 

Fonte: RETScreen, 2017. 

 

Figura 69 – Quantitativo de emissão de CO2 evitada: barris de petróleo não consumidos. 
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Fonte: RETScreen, 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 70 - Quantitativo de emissão de CO2 evitada: pessoas reduzindo o uso de energia elétrica em 20%.  

 

Fonte: RETScreen, 2017. 

 

Figura 71 - Quantitativo de emissão de CO2 evitada: acres de floresta absorvendo carbono. 
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Fonte: RETScreen, 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 72 - Quantitativo de emissão de CO2 evitada: hectares de floresta absorvendo carbono. 

 

 

Fonte: RETScreen, 2017. 

 

Figura 73 - Quantitativo de emissão de CO2 evitada: toneladas de lixo. 
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Fonte: RETScreen, 2017. 

 

Figura 74 – Gráfico ambiental Comparativo (Carga do Estacionamento) 

 

Fonte: RETScreen, 2017. 
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CAPÍTULO V 

 

 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1  ANÁLISE TÉCNICA 

 

Os valores obtidos para carga total, por meio de simulação computacional, conforme 

Figura 42, foram: 14.832 painéis fotovoltaicos organizados em 18 strings em série e 824 strings 

em paralelo. O inversor solar escolhido possui potência nominal de 1.500kW, onde sua entrada 

de tensão contínua suporta uma tensão nominal de 1.000Vdc. Este valor deve ser respeitado 

fielmente, pois caso a tensão de entrada ultrapasse esse valor, o inversor pode danificar.  

A região de MPPT (Maximum Power Point Tracking – Rastreamento do Ponto de 

Máxima Potência) do inversor encontra-se na faixa de 470Vdc a 900Vdc, totalmente 

compatível tanto com a tensão em circuito aberto (Voc) quanto com a tensão de máxima 

potência (Vmp) do arranjo fotovoltaico que ficou compreendida entre 808,2Vdc e 655,2Vdc.  

Para a carga do estacionamento de funcionários, Figura 59, os valores simulados foram: 

1.296 painéis fotovoltaicos distribuídos em 18 strings em série e 72 strings em paralelo. O 

inversor utilizado possui potência nominal de 400kW. Sua faixa de MPPT situa-se entre 550 a 

820Vdc, totalmente compatível tanto com a tensão em circuito aberto (Voc) quanto com a 

tensão de máxima potência (Vmp) do arranjo fotovoltaico que ficou compreendida entre 

808,2V e 655,2V. 

Analisando-se as Fig. 75 e 76 verifica-se que, como os meses de agosto, setembro e 

outubro possuem os maiores níveis de radiação solar, consequentemente são produzidos os 

maiores valores de energia tanto em relação à carga total quanto à carga do estacionamento de 

funcionários. Observa-se, também, que durante sua vida útil, o sistema fotovoltaico apresenta 

uma pequena queda no nível anual de energia produzida ao longo de 25 anos para ambos os 

casos. Essa queda de rendimento ao longo do tempo se dá por alguns fatores externos, tais como 

umidade, temperatura e radiação solar, levando a degradação e diminuição da vida útil do 

sistema. 
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Figura 75 - Produção de energia mensal e durante 25 anos do sistema fotovoltaico. (a) energia produzida 

mensalmente. (b) energia produzida anualmente durante 25 anos (Carga total). 

  

(a)                                                                                               (b) 

 

Fonte: NREL (2017). 

 

 
Figura 76 - Produção de energia mensalmente e durante 25 anos do sistema fotovoltaico. (a) energia produzida 

mensalmente. (b) energia produzida anualmente durante 25 anos (Carga do Estacionamento).   

 

  
 

         (a)                                                                                                (b) 

Fonte: NREL (2017). 

 

 

5.2  ANÁLISE ECONÔMICA 

 

Os resultados obtidos para carga total em relação à análise financeira foram positivos: 

O payback se manteve numa faixa entre 7,9 anos a 8,6 anos, o VPL foi positivo no valor de R$ 

60.906.929,00. Isto torna viável o investimento no projeto.  

A TIR encontra-se com o valor 12,5%, acima da taxa Selic. Isto transmite segurança no 

investimento do projeto.  



88 

 

Em relação à carga do estacionamento, obteve-se a mesma viabilidade que foi 

conseguida com a carga total: Payback na faixa compreendida entre 8,0 anos a 8,8 anos, VPL 

positivo no valor de R$ 5.310.732,00 e TIR de 12,3%. 

 

5.3  ANÁLISE AMBIENTAL 

 

O gás carbônico (CO2) é um dos principais responsáveis pelo aumento do Efeito Estufa, 

que ocasiona aumento da temperatura e diversas mudanças climáticas observadas no planeta. 

Nas Figuras 57 e 66, respectivamente, observa-se que a redução de CO2 para o caso 

ideal de referência chega ao valor de 495,1 tCO2 para a carga total , e 43,4 tCO2 para carga do 

estacionamento. No caso proposto, levando-se em consideração as perdas na transmissão e 

distribuição que inclui a perda de energia elétrica entre a usina e o usuário final, esse valor pode 

variar com a tensão de linha de transporte, distância do local da producão de energia, ponto de 

uso, consumo máximo de energia e temperatura ambiente, o sofware calcula essa perda em 

torno de 7% a 10%. Assim, o nível de redução de CO2 decresce minimamente para valores de 

495,13 tCO2 para carga total e 43,43 tCO2 para carga do estacionamento. Mesmo assim, 

consegue-se reduzir em 93% a emissão de GEE. 

A Figura 77 faz o comparativo da redução anual de CO2 com outras fontes degradadoras 

do meio ambiente (gasolina, petróleo, lixo e energia elétrica) com consequente aumento da 

capacidade das florestas de absorver e armazenar carbono, para ambos casos.  

Para a carga total, considerando-se o fator de emissão de GEE de 0,082tCO2/MWh 

(MCTIC, 2017), como foi exportado 6,037MWh à rede elétrica, a redução anual de GEE no 

meio ambiente foi de aproximadamente 495,1 tCO2 por ano.  

Em relação à carga do estacionamento, a energia exportada foi de 529MW, obtendo-se 

uma redução anual de 43,4 tCO2. 
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Figura 77 - Comparativo entre a redução anual de CO2 com outras fontes degradadoras do meio ambiente. 

(a) Carga Total. (b) Carga do Estacionamento.  

 

 
(a)                                              

 
      (b) 

 

Fonte: Adaptado de RETScreen (2017). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Para comprovar a viabilidade de implantação de um sistema SFCR em SBEG, foi 

dimensionado dois projetos em conformidade com os procedimentos e condições das normas 

técnicas vigentes: um foi destinado ao atendimento da carga energética total do aeroporto (usina 

fotovoltaica) e o outro contemplou a carga que corresponde a área do Estacionamento de 

Funcionários de SBEG.  

A usina fotovoltaica atende toda a demanda energética fora da ponta contratada pelo 

aeroporto e a potência gerada pela área do Estacionamento dos Funcionários proporciona a 

redução das cargas de iluminação dos seguintes ambientes do aeroporto: estacionamento de 

passageiros, desembarque e terraço.  

Neste contexto, a implantação de um sistema de energia solar fotovoltaica no referido 

Aeroporto mostrou-se técnica, econômica e ambientalmente viável, o que reduziria os impactos 

ambientais e os valores das faturas de energia elétrica destas Unidades Consumidoras. 
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